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                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
TC 041.726/2012-0

GRUPO I – CLASSE VII – PLENÁRIO
TC 041.726/2012-0
Apensos: TC 033.357/2014-5, TC 001.824/2015-5 e TC 016.623/2015-0.

Natureza: Representação.
Unidade: Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ.  
Responsável: Janine Figueira de Mello Nevares Castro (CPF 669.993.161-04).  
Representação legal: Davi Machado Evangelista (OAB/DF 18.081), Fabiane Coelho Dias (OAB/DF 37.294) e outra.
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES EM CONCORRÊNCIA PARA A CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO-SEDE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO – TRE/RJ. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÕES. CIÊNCIA. 
RELATÓRIO
Adoto como primeira parte do relatório a instrução da então Secretaria de Fiscalização de Obras Aeroportuárias e de Edificação – SecobEdificações (peça 43), acolhida pelo diretor (peça 44) e pelo secretário daquela unidade técnica (peça 45):
“INTRODUÇÃO

1.
 Tratam os autos de representação formulada por unidade técnica deste Tribunal, nos termos do art. 237, inciso VI, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União (RITCU), em face de irregularidade identificada no Edital de Concorrência 02/2012 (peça 1), concernente a projeto básico deficiente (incompleto).

2.
 O objeto do edital é a contratação de empresa para construção do edifício-sede do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro (TRE/RJ), sendo o regime de execução empreitada por preço unitário e o tipo menor preço. O valor total orçado no edital foi de R$ 94.280.869,81, data-base junho de 2012.

HISTÓRICO

3.
Em 15/5/2012, o órgão eleitoral havia lançado o Edital de Concorrência 01/2012, que foi objeto da fiscalização 623/2012 empreendida pelo TCU. O valor total estimado da obra à época foi de R$ 100.427.067,20 (data-base janeiro de 2012).

4.
Em 15/6/2012, dada a proximidade do recebimento das propostas, agendada para 18/6/2012, a equipe técnica encarregada de analisar a conformidade do certame representou à Exma. Ministra Ana Arraes, informando a existência do fumus boni iuris e do periculum in mora na continuidade do certame, e propôs que fosse determinada ao TRE/RJ a suspensão cautelar da concorrência 1/2012, bem como a realização da oitiva do órgão eleitoral. O motivo para tal medida era a existência dos seguintes indícios de irregularidades:

a)
projeto básico deficiente (incompleto);

b)
sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao mercado, quantificado em R$ 8.732.052,08;

c)
inexistência de licença prévia;

d)
exigências técnicas excessivas na habilitação.

5.
A proposta de encaminhamento da equipe foi acolhida in totum pela Exma. Ministra- Relatora, conforme leitura de seu despacho (peça 22, p. 100-102), prolatado em 19/6/2012. 

6.
Ocorre que o TRE/RJ, por meio de despacho proferido por seu presidente (peça 22, p. 103), Exmo. Desembargador Luiz Zveiter, considerando a medida cautelar emitida por este Tribunal e o parecer n. 67/2012 da secretaria de controle interno e auditoria do órgão (peça 9, p. 1-5 do TC 017.008/2012-3), anulou a concorrência 01/2012. Essa anulação foi publicada no Diário Oficial da União do dia 27/6/2012, na página 135 (peça 22, p. 104).

7.
 Ademais, o Exmo. Desembargador-Presidente do TRE/RJ informou a esta Corte de Contas, por meio do Ofício GP 190/12 (peça 22, p. 105), de 27/6/2012, que o novo edital atenderia rigorosamente aos preceitos constantes do parecer prolatado por esta Unidade Técnica. Percebeu-se, portanto, a intenção dos auditados de sanar os vícios encontrados no certame.

8.
 Nesse ofício também constava o compromisso de que o órgão eleitoral encaminharia ao TCU cópia do novo edital para exame.

9.
Cabe ressaltar ainda que, conforme contato efetuado com o órgão à época, o TRE/RJ considerou que o envio do citado documento supriria a necessidade de resposta à oitiva determinada.

10.
Tendo em vista a anulação do certame e o compromisso assumido pelo tribunal eleitoral de realizar as adequações apontadas pelo TCU, com vistas à publicação de novo edital, ponderou-se que a análise de eventual resposta à oitiva seria desnecessária, vez que já produzidos os possíveis efeitos dela decorrentes. Em 8/8/2012, foi prolatado o Acórdão 2.086/2012-TCU-Plenário, nos seguintes termos:

9.1. revogar, com base no § 5º do art. 276 do Regimento Interno, a medida cautelar determinada por força do despacho à peça 4 dos autos, em face de sua perda de objeto; 

9.2. determinar à 1ª Secretaria de Fiscalização de Obras que acompanhe a publicação do novo edital para construção do edifício-sede do TRE/RJ, representando ao TCU caso necessário, nos termos do inciso VI do art. 237 do Regimento Interno; 

9.3. dar ciência ao TRE/RJ desta decisão; 

9.4. arquivar os autos.

11.
Em 28/8/2012, o TRE/RJ publicou o Edital de Concorrência 2/2012 para a realização do certame, com abertura prevista para o dia 27/9/2012. O valor estimado foi de R$ 94.280.869,81.
12.
Em cumprimento à determinação constante do item 9.2 do Acórdão 2.086/2012-TCU-Plenário, o novo edital foi objeto de análise desta Unidade Técnica, restando demonstrado que, embora algumas das irregularidades houvessem sido elididas, a falha identificada em relação à inadequação do projeto básico não foi corrigida no novo edital. Em suma, não havia projetos de fundações e de estruturas.

13.
Além da ausência dos mencionados projetos, o despacho do secretário em substituição da então Secob-1, emitido em 14/10/2012 (peça 7), também menciona a inadequação do prazo previsto para a conclusão da obra, que, embora tivesse sido alterado de doze para dezoito meses, do primeiro para o segundo edital, ainda poderia ser considerado insuficiente em face da complexidade do empreendimento: um edifício com o total de dezoito pavimentos, sendo três subsolos, localizado no centro da cidade do Rio de Janeiro.

14.
A Exma. Sra. Ministra Relatora Ana Arraes, por meio de despacho de 25/1/2013 (peça 8), acolheu apenas parcialmente as propostas de encaminhamento formuladas pela Secob-1, determinando o seguinte:

a) com fundamento no art. 43, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, IV do Regimento Interno, a audiência da Sra. Janine Figueira de Mello Castro, assessora técnica de licitação, CPF 669.993.161-04, para que, no prazo de quinze dias a contar da notificação, encaminhe a este Tribunal de Contas suas razões de justificativas para a publicação do edital de concorrência 2/2012 com projeto básico sem os elementos mínimos para sua perfeita caracterização, tendo em vista a ausência dos projetos estrutural e de fundações, o que afronta o disposto no art. 6º, IX, c/c art. 7º, § 2°, I, ambos da Lei 8.666/1993;

b) com fundamento no art. 43, I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 157, caput e 250, II do Regimento Interno, ao TRE/RJ que envie a este Tribunal, no prazo de 15 dias, os projetos de estruturas e de fundações que sustentam a execução das obras licitadas pela concorrência 2/2012 – TRE/RJ;

c) o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização de Obras Aeroportuárias e de Edificações - SecobEdif, para adoção das providências indicadas.

15.
O TRE/RJ encaminhou ao TCU o Ofício PRES 70/2013, datado de 18/2/2013 (peça 18), acompanhado de memorial de cálculo estrutural e de três pranchas de projeto referentes às estruturas de contenção do subsolo e solicitando prazo adicional para encaminhamento dos demais componentes do projeto de estruturas.

16.
Em complemento, foram encaminhadas ao TCU, em abril de 2013, outras 119 pranchas referentes aos projetos de estruturas (peça 23).

17.
A Sra. Janine Figueira de Mello Castro encaminhou ao TCU suas razões de justificativa em 28/2/2013 (peça 19), complementando-as posteriormente em 18/3/2013 (peça 22).

18.
Em instrução constante da peça 34, foi proposta a realização de inspeção com a finalidade de obter maiores informações para subsidiar: i) a análise dos elementos de projetos de estruturas e fundações até então apresentados; e ii) a identificação dos responsáveis pela ocorrência da irregularidade objeto da representação que originou o presente processo.

19.
A presente instrução trata da análise das razões de justificativa da Sra. Janine Figueira, constantes das peças 19 e 22, bem como das análises dos projetos e das informações adicionais obtidas durante a inspeção.

EXAME TÉCNICO

I.
Da inspeção

20.
A realização da inspeção foi determinada pelo Secretário da SecobEdificação, por delegação de competência, por meio da Portaria de Fiscalização 1457, de 10 de outubro de 2013 (peça 37). 

21.
O planejamento foi realizado entre os dias 14 e 16/10/2013, a execução entre os dias 17 e 18/10/2013 e a presente instrução no período de 21/10/2013 a 01/11/2013.

22.
Para orientar o desenvolvimento dos trabalhos da equipe responsável pela inspeção, foi elaborada a matriz de planejamento constante da peça 40.

23.
Foram encaminhadas à equipe de auditoria, durante a inspeção, diversas informações complementares e prestados esclarecimentos pela equipe responsável pelo acompanhamento do empreendimento no âmbito do TRE/RJ. Além disso, foi realizada visita ao canteiro de obras na tarde do dia 18/10/2013. 

II.
Da caracterização da obra 
24.
Objeto do Contrato 53/2012, firmado entre o TRE/RJ e a empresa Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda., a obra contempla, em linhas gerais, uma edificação composta de três subsolos, térreo, mezanino, treze pavimentos e cobertura, com área total de 23.631,99 m², conforme indicado no memorial descritivo constante do edital da concorrência 2/2012, que traz o seguinte quadro resumo de áreas:

	PAVIMENTO
	ÁREA

	3º Subsolo
	1.608,26 m²

	2º Subsolo
	1.608,26 m²

	1º Subsolo
	1.608,26 m²

	Térreo
	892,56 m²

	Mezanino
	892,56 m²

	1º ao 12º Pavimento
	1.219,80 m²

	13º Pavimento
	1.219,80 m²

	Cobertura
	639,69 m²

	Heliponto
	525,00 m²

	Total
	23.631,99 m²


25.
O sistema construtivo previsto para a edificação contempla estrutura em concreto armado e vedações em alvenaria. A despeito de inexistir um projeto básico de estruturas e fundações, o que afronta o disposto no art. 6º, IX, c/c art. 7º, § 2°, I, ambos da Lei 8.666/1993, a documentação anexa ao edital de licitação previa que a estrutura de contenção dos subsolos seria executada por meio de paredes diafragma com 80 cm de espessura e 25m de profundidade. Para as fundações, eram previstas estacas barrete e estacas raiz. Para a superestrutura, um sistema em concreto armado, predominantemente em lajes nervuradas.

26.
Destacam-se algumas características relevantes sobre a obra: i) implantação em local urbanizado, exigindo a retirada de uma passarela elevada para trânsito de pedestres e de uma via de circulação de veículos que atravessavam o lote de implantação, com a retificação do traçado viário existente; ii) presença de edificação hospitalar tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, em terreno vizinho.

27.
O contrato foi assinado em 10/10/2012 (peça 42, p. 22-30). A data considerada para início da contagem do prazo de execução foi 26/10/2012, primeiro dia útil após a entrega das licenças necessárias à execução dos serviços, conforme comunicado expedido pelo TRE/RJ à contratada em 12/11/212 (peça 42, p. 141). A data limite de conclusão consignada no mesmo comunicado foi o dia 25/4/2014, uma vez que o cronograma da licitação previa a execução total da obra em dezoito meses.
28.
 De acordo com relatos da equipe do TRE/RJ, embora não haja um registro formal do diálogo entre o Tribunal e a Prefeitura do Rio, houve limitações ao início efetivo da obra, relacionadas principalmente à ‘liberação da retirada da passarela e do deslocamento da Rua Carmo Neto’. A prefeitura somente teria autorizado a retirada da passarela após a realização dos desfiles de carnaval ocorridos nas proximidades da obra, o que resultou num atraso de aproximadamente quatro meses para que o local pudesse ser adequadamente liberado.

29.
No momento da inspeção, haviam decorrido cerca de doze meses desde a data considerada para início da contagem do prazo de execução (26/10/2012). No entanto, haviam sido realizadas apenas dez medições, que totalizavam um valor acumulado de aproximadamente          R$ 12.000.000,00, correspondente a cerca de 13% do total do contrato. De acordo com o cronograma físico-financeiro vigente, a execução no 12º mês já deveria estar em 38,64% (peça 42, p. 140). O cronograma original da licitação, por sua vez, trazia a previsão ainda maior de execução acumulada, de 59,41% (peça 41, p. 140).

30.
 O gráfico a seguir, elaborado pela equipe de fiscalização do TRE/RJ, ilustra a situação atual do andamento da obra, comparativamente com os cronogramas em vigor e original:
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31.
As etapas executadas até o momento, em suma, são as seguintes: 


a) canteiro de obras – 100%


b) projeto executivo – 27%


c) projeto de cálculo estrutural – 97%


d) sondagem – 100%


e) paredes diafragma – 100%


f) vigas de coroamento – 100%


g) escavação da 1ª etapa (cota -6,00) – 100%


h) rebaixamento de lençol – 68%


i) tirantes na cota -5,50 – 69%


j) instalação de grua – 100%

32.
Imagens ilustrativas do estágio atual da obra encontram-se no relatório fotográfico constante do anexo I desta instrução.

33.
A equipe do TRE/RJ informou que ainda não há um cronograma atualizado e aprovado para a obra, encontrando-se em análise a reprogramação apresentada pela empresa contratada, que propõe uma extensão de prazo de 165 dias (5,5 meses).

III.
Dos projetos de Fundações e Estruturas
34.
Os projetos de fundações e estruturas apresentados pelo TRE/RJ até o momento contemplam os seguintes elementos:

a)
memorial descritivo do método executivo e memórias de cálculo dos esforços atuantes sobre a parede diafragma, inclusive dimensionamento dos tirantes (peça 18, p. 3-28);

b)
desenhos técnicos contemplando detalhes de formas, armaduras e tirantes das paredes diafragma (peça 18, p. 29-32);

c)
memória de cálculo de dimensionamento da superestrutura, incluindo pilares, vigas e lajes, desde o 2º subsolo até a cobertura (peça 41); 

d)
desenhos técnicos (122 pranchas no total) contemplando detalhes de formas e armaduras de lajes, vigas, pilares, rampas, escadas, desde a fundação até a cobertura (item não digitalizável – DVD).

35.
De acordo com a Orientação Técnica 1 do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (OT IBR 01/2006, do Ibraop), adotada como referencial nos trabalhos de auditoria do TCU por força do Acórdão 632/2012-TCU-Plenário, o projeto básico de estrutura e de fundações, deveria contemplar, no mínimo, os seguintes elementos:

	Especialidade
	Elemento
	Conteúdo

	Projeto de Fundações
	Desenho
	Locação, características e dimensões dos elementos de fundação.

	
	Memorial
	Método construtivo;

	
	
	Cálculo de dimensionamento.

	Projeto Estrutural
	Desenho
	Planta baixa com lançamento da estrutura com cortes e elevações, se necessários.

	
	Especificação
	Materiais, componentes e sistemas construtivos.

	
	Memorial
	Método construtivo

	
	
	Cálculo do dimensionamento


36.
Em termos quantitativos, foi verificado que as informações constantes dos projetos encaminhados pelo TRE/RJ atendem apenas parcialmente aos requisitos acima elencados, não tendo sido localizadas, na documentação enviada, os memoriais de cálculo das fundações em radier, das paredes diafragma e também do método construtivo e materiais referentes aos itens que foram acrescidos no projeto atual. Em relação aos desenhos, não constam dos projetos as plantas de formas/detalhamento das escadas, embora constem os detalhes de armação desses elementos.

37.
Em termos qualitativos, embora não tenha sido possível avaliar em profundidade a pertinência das soluções adotadas, o que extrapolaria o escopo do trabalho, foi empreendida uma avaliação geral, baseada nos seguintes parâmetros:
i)
análise das premissas indicadas nos memoriais de cálculo de dimensionamento: em linhas gerais, os parâmetros indicados nos memoriais de cálculo constantes da peça 18 (empuxos sobre paredes diafragma) e da peça 41, p. 3-6 (superestrutura - pilares, vigas e lajes, desde o 2º subsolo até a cobertura) estão condizentes com as características da obra e em conformidade com os parâmetros estabelecidos na Norma da ABNT, no entanto, há algumas variações que serão abordadas mais adiante;

ii)
aferição, por amostragem, das quantidades de serviços previstas para a execução das fundações e da estrutura: foi realizado um levantamento, a partir dos projetos, dos quantitativos de concreto e aço do pavimento tipo (que corresponde a dez pavimentos), do radier e das paredes diafragma; 

iii)
verificação da memória de cálculo de quantitativos elaborada pela equipe do TRE/RJ a partir dos projetos de estruturas e fundações: foram analisadas, também por amostragem, as planilhas de cálculo utilizadas pelo TRE/RJ para levantamento dos quantitativos de projeto e sua comparação com os quantitativos contratuais;

iv)
cálculo de taxas médias de armação, obtidas a partir da comparação entre o volume previsto de concreto e a quantidade de aço: o cálculo das taxas médias de armação foi feito para as lajes e vigas do pavimento tipo, bem como para o radier e para as paredes diafragma. 

38.
A partir das análises acima referidas, foram identificadas algumas variações que podem gerar consequências indesejáveis para o bom andamento da obra.

39.
Primeiramente, em relação às premissas de projetos, identificou-se que os valores das sobrecargas utilizadas são superiores aos mínimos estipulados na NBR 6120 (cf. tabela constante do anexo II desta instrução), que trata de cargas para o cálculo de estruturas de edificações. A referida norma prevê que, para escritórios – uso predominante na nova sede do TRE/RJ –, a carga vertical mínima adotada deve ser de 2 kN/m² (200 Kgf/m²). Para ambientes como corredores, escadas com acesso ao público, garagens e estacionamentos, a carga seria de 3 kN/m² (300 Kgf/m²). 
40.
O carregamento considerado, no projeto em questão, para a maior parte das lajes, no entanto, foi de 4 kN/m² (400Kgf/m²), que equivale ao carregamento mínimo indicado na norma para salas de depósitos de livros em bibliotecas. Vale mencionar que a adoção do citado critério de dimensionamento partiu de determinação do próprio TRE/RJ, quando estabeleceu tal parâmetro no item VII, subitem 9, do caderno de especificações técnicas que subsidiou a licitação (peça 42, p. 156-157). 

41.
A adoção desse parâmetro majorado pode resultar em um projeto antieconômico, com o dimensionamento de peças mais robustas e com custo superior ao necessário, contrariando também o princípio da eficiência. Entende-se que a adoção desse critério, mormente quando pré-determinado pelo próprio TRE/RJ e não pelo profissional autor e responsável técnico pelo projeto, deveria ter sido adequada e previamente motivada, pois implica uma solução mais onerosa.
42.
Questionados acerca do critério, os técnicos do TRE/RJ esclareceram verbalmente que essa carga de 4 kN/m² tem sido utilizada nos projetos de diversos tribunais devido ao grande volume de processos que tramitam e ficam armazenados nas áreas de escritório. Assim, por razões de segurança relacionadas ao uso efetivo dos espaços, adotam o carregamento padrão estabelecido para depósitos de livros.

43.
Entende-se que a ausência das pertinentes justificativas, no processo que deu origem à contratação, afronta o art. 50, inciso II e § 1º, da Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que assim dispõe: 
Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:

(...)

II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;

(...)

§ 1o A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato. (grifo nosso)

44.
O TRE/RJ, ao adotar parâmetros atípicos de dimensionamento de projeto que importaram em ônus adicional à administração, deveria ter feito constar do processo as justificativas técnicas de modo a demonstrar que referida escolha atende ao interesse público e aos princípios da eficiência e da economicidade, avaliando, inclusive, a vantajosidade desta alternativa em comparação com outras possíveis. Considera-se pertinente, portanto, notificar o TRE/RJ sobre essa impropriedade, de modo a evitar sua reincidência nas futuras contratações.

45.
Ainda quanto às premissas de projeto, destaca-se que algumas delas sofreram alteração em relação ao previsto no edital. Uma dessas alterações foi a exclusão de um heliponto localizado na cobertura da edificação. Não foi possível avaliar precisamente o impacto dessa alteração sobre os projetos, no entanto, não há indícios de que possa representar prejuízo à Administração.

46.
Entende-se que é cabível, também nesse caso, o mesmo enquadramento dado anteriormente ao parâmetro atípico de projeto adotado para o carregamento da estrutura. A presença de um heliponto na cobertura da edificação também pode ser considerada uma característica atípica e geradora de ônus adicionais à Administração. Nesse sentido, tanto a sua previsão quanto a sua posterior exclusão deveriam ter sido adequadamente motivadas no processo.

47.
Outra premissa alterada é a resistência característica do concreto. Enquanto que, na concepção original do edital de licitação, a superestrutura seria executada integralmente em concreto com resistência de 25 MPa, consta na memória de cálculo das estruturas (peça 41, p. 3-6), que os pilares entre o 3º subsolo e o 3º pavimento, e também os demais elementos estruturais deste último, serão executados em concreto de 40 MPa. Destaca-se que a planta de forma do terceiro subsolo (prancha E-03) não indica a resistência do concreto utilizado nos pilares, o que deve ser corrigido para se evitar riscos de erro na execução.

48.
Tal modificação deve-se à magnitude dos esforços a que estarão submetidos os referidos elementos estruturais, não constituindo, a priori, uma irregularidade. Contudo, cabe mencionar que essa alteração resultará na necessidade de inclusão de serviços novos referentes ao concreto de maior resistência, que não constava da planilha original, e, eventualmente, de uma supressão dos quantitativos correspondentes anteriores. 

49.
O quadro constante do anexo III desta instrução traz um resumo comparativo entre as quantidades previstas originalmente e as atualizadas dos principais serviços relacionados às fundações e à estrutura. 

50.
Em relação ao acréscimo dos serviços de concreto fck 40 MPa, a quantidade preliminarmente estimada é de aproximadamente 1.000 m³, o que resultaria em um aditamento de valor de cerca de R$ 480.000,00. Destaca-se que essa é uma estimativa expedita, feita com base nos quantitativos levantados para o pavimento tipo (4º ao 13º pavimento), devendo o TRE/RJ realizar os devidos cálculos, tanto das quantidades quanto do valor do serviço, para se promover o ajuste contratual. 

51.
Quanto à armadura, também se verificou o mesmo comportamento, sendo que deverá haver acréscimo de quantitativo das armaduras de maior bitola e decréscimo das armaduras de menor bitola. O quantitativo total levantado em projeto, somados os dois grupos de armadura, é menos de 1% inferior ao previsto na planilha. 

52.
Vale destacar que essa alteração não ensejará prejuízo à Administração decorrente de jogo de planilha, uma vez que os referenciais de preço adotados para os serviços acrescidos tinham desconto de 9,43% em relação ao paradigma da auditoria, enquanto os serviços que sofrerão decréscimo não apresentavam qualquer desconto. Dessa forma, a alteração representará, sob a ótica do orçamento paradigma, modificação em favor da Administração.

53.
No caso do serviço de concreto, foram observadas variações significativas no quantitativo do item 050589U CONCRETO estrutural fck=20Mpa, ‘slump’ 20 +/- 2, c/brita 1, consumo de 400kg/m³, autoadensável para estaca barrete/parede diafragma, em virtude da retirada das estacas originalmente previstas. Este item deverá ser objeto de correção em futuros termos aditivos, suprimindo-se o excedente.

54.
Para o item 050592U CONCRETO estrutural fck=25Mpa ‘slump’ para bombeamento de 9+/-1, brita 1 consumo mínimo de cimento de 400Kg/m³ com 8% de microsílica, verificou-se que o quantitativo previsto no contrato é suficiente para executar a totalidade dos quantitativos levantados em projeto, com uma diferença a maior de 26% em relação ao previsto originalmente, a qual deverá ser posteriormente suprimida do contrato.

55.
Já quanto ao item 03310.8.2.6U CONCRETO estrutural dosado em central, fck 25 MPa, inclusive controle tecnológico, não foi possível levantar, a partir dos projetos, a totalidade dos quantitativos, no entanto, sua aferição por amostragem indica que será necessário acrescer quantitativos a esse serviço. 

56.
Essa constatação decorre do fato de que os levantamentos do TRE/RJ, os quais não consideraram os quantitativos referentes à execução das escadas e rampas do projeto, já atingiram valores ligeiramente superiores ao total contratado. Não obstante, a necessidade de acréscimo de serviços nesse item poderá ser compensada, em virtude de que parte da estrutura será executada em concreto com fck de 40 MPa, conforme tratado anteriormente.

57.
Verifica-se da análise empreendida que as potenciais alterações contratuais, decorrentes das disparidades entre quantitativos contratuais e quantitativos projetados, deverão contemplar supressões da ordem de R$ 4.700.000,00 (5% do valor global inicial do contrato) e acréscimos da ordem de R$ 2.650.000,00 (2,8 % do valor global inicial do contrato). O quadro a seguir evidencia as proporções de alterações em relação ao valor total contratado e em relação ao valor da parcela correspondente a fundações e estrutura. Conclui-se, preliminarmente, que não há risco elevado de extrapolação do limite de 25% de alteração contratual previsto no art. 65, § 2º da Lei 8.666, de 1993, relacionado aos projetos de fundações e estruturas.

	RESUMO – disparidades entre o previsto no edital e o projeto de fundações e estruturas

	
	Valor (R$)
	% em Relação ao Valor Global do Contrato
	% em Relação à Parcela de Fundações e Estruturas

	Acréscimos
	2.678.068,01
	2,84%
	9,55%

	Supressões
	-4.721.060,93
	-5,01%
	-16,84%

	Parcela - Estruturas e Fundações
	28.032.021,53 
	29,73%
	100,00%

	Valor Global do Contrato
	94.280869,81
	100,00%
	


58.
Vale dizer que não se considera pertinente expedir, no presente momento, qualquer tipo de determinação ao TRE/RJ relacionada às variações de quantitativos indicadas nos parágrafos 47 a 55. Isso porque a variação dos quantitativos não constitui, por si só, uma irregularidade. Além disso, a obra encontra-se ainda em etapa inicial, os projetos ainda não foram finalizados e existe a possibilidade de novas variações no decorrer da obra. O registro dessas prospecções faz-se importante, no entanto, para que TCU possa verificar, numa eventual fiscalização futura, se o TRE/RJ adotou as providências adequadas à retificação dos quantitativos mencionados nesta instrução.

59.
No que diz respeito às taxas de armação da estrutura – relação entre o peso de aço e o volume de concreto utilizados –, verificou-se que o projeto apresenta parâmetros gerais próximos daqueles utilizados para a estimativa das quantidades que constaram do segundo edital publicado (152 Kg/m³), conforme indicado na instrução inicial do presente processo (peça 5, p. 3). Essa taxa, embora seja considerada elevada, pode ser explicada, em parte, pela adoção de um carregamento padrão superior ao convencional, conforme tratado anteriormente nas premissas de projeto.

	INFRAESTRUTURA

	 
	Concreto
(m³)
	Aço
(Kg)
	Taxa Aço
(Kg/m³)

	Parede Guia
	85,48
	3.870,00
	45,28

	Parede Diafragma
	3.265,60
	321.207,00
	98,36

	Radier
	1.190,57
	158.330,00
	132,99

	TOTAL
	4.541,64
	483.407,00
	106,44

	
	
	
	

	SUPERESTRUTURA

	 
	Concreto
(m³)
	Aço
(Kg)
	Taxa Aço
(Kg/m³)

	Lajes Pav. Tipo
	1.727,98
	250.120
	144,75

	Vigas Pav. Tipo
	2.370,86
	375.840,00
	158,52

	TOTAL
	4.098,84
	625.960,00
	152,72


60.
Em suma, das análises empreendidas, conclui-se que os projetos de estruturas e fundações ainda não foram totalmente finalizados até o momento, estando em fase de revisão com cerca de 97% executado, conforme indicação dos gestores. Embora haja alguns elementos de projeto que não foram encaminhados ao TCU pelo TRE/RJ, como, por exemplo a memória de cálculo de dimensionamento do radier, a quantidade de informações presentes nos elementos encaminhados permite a execução da obra com razoável grau de controle, considerando-se o atual estágio dos serviços. 

61.
Além disso, a prospecção de alterações quantitativas, decorrentes de disparidades entre o previsto no contrato e o definido posteriormente em projeto, não evidenciou risco elevado de extrapolação dos limites de alteração contratual, ou mesmo de modificação do desconto originalmente obtido na licitação.

IV.
Das razões de justificativa da Sra. Janine Figueira de Mello Castro 

62.
As razões de justificativa apresentadas pela Sra. Janine Figueira de Mello Castro, conforme relatado anteriormente, constam das peças 19 e 22.

Argumentos

63.
Alega a respondente que suas atribuições restringiam-se à elaboração de minutas de edital ‘a partir de informações prestadas pelos setores técnicos competentes’. No presente caso, teria atuado ‘a partir das informações prestadas pela Seção de Projetos e Fiscalização, subscrita pelo engenheiro Johnny Chalréo Junior, que atestou ‘estar tecnicamente correto e adequado o Projeto Básico encaminhado’’.

64.
Afirma que, de sua parte, verificou tão somente a presença do projeto básico nos autos, em conformidade com o que exige o art. 6º, inciso IX, da Lei 8.666/1993; que extrapola suas atribuições verificar se ‘tais documentos são suficientes ou não, de acordo com definições infra legais, a atender o que atualmente se entende como tecnicamente necessário’ e que ‘não dispõe de conhecimento técnico específico e habilitação necessários a tanto’.

65.
Afirma ainda que a minuta de edital por ela elaborada foi posteriormente submetida à apreciação da Secretaria de Controle Interno e Auditoria, bem como da Assessoria Jurídica e à Diretoria Geral do TRE/RJ, que determinou a publicação do edital após pareceres favoráveis das referidas áreas. Tal determinação foi cumprida pela servidora em atenção às atribuições de sua área, contidas no Regimento Interno do TRE/RJ.

66.
Faz referência ainda ao Acórdão 342/2007-TCU-Plenário, transcrevendo o seguinte trecho:

nos casos em que o parecer do profissional é de fundamental importância para embasar o posicionamento a ser adotado pelas instâncias decisórias, uma manifestação contaminada por erro técnico, de difícil detecção, acarreta a responsabilidade civil do parecerista pelos possíveis prejuízos daí advindos (grifou).

67.
Menciona, por fim, que não poderia ser responsabilizada em virtude de não haver agido com dolo ou má-fé, e cita o ensinamento da professora Maria Silvia Zanella Di Pietro a seguir: ‘Em assunto tão delicado e tão complexo como a licitação (principalmente diante de uma lei nova e não tão bem elaborada e sistematizada como seria desejável), a responsabilidade só pode ocorrer em casos de má-fé, dolo, culpa grave, erro grosseiro por parte do advogado’ (grifou).

Análise

68.
Quanto à alegação de que teria se baseado em parecer da área técnica, de fato, a elaboração da minuta de edital da concorrência 2/2012 se deu após parecer emitido pelo Sr. Johnny Chalréo Junior, conforme relatado.
69.
Quanto à alegação de impossibilidade de aferição por parte da referida servidora, de aspectos técnicos relacionados à adequação dos documentos presentes no projeto básico, tal argumento também se mostraria razoável, em situações ordinárias, uma vez que existe uma área específica do Órgão com atribuições para o desempenho dessa análise mais minuciosa.
70.
No entanto, em face das peculiaridades do caso concreto, que serão adiante abordadas, entende-se que os argumentos apresentados podem ser acolhidos apenas parcialmente, não sendo suficientes para afastar a responsabilização da servidora, sem prejuízo de reconhecer a participação de outros agentes públicos como relevante para a ocorrência da impropriedade que deu causa à presente representação. Nesse caso, fica evidente que a atuação do servidor Johnny Chalréo Junior também foi relevante.
71.
Vale lembrar algumas características do empreendimento, bem como os fatos que deram ensejo à representação tratada no presente processo, de modo a evidenciar a relevância do empreendimento para o TRE/RJ e o grau de clareza com que o TCU havia demonstrado previamente a ilegalidade verificada no primeiro edital e repetida no segundo. 

72.
Tais fatos sinalizaram para a necessidade de um acompanhamento mais cauteloso por todas as áreas envolvidas com o prosseguimento da licitação no âmbito do TRE/RJ. Assim, não se considera razoável a alegação de que a irregularidade seria de difícil detecção.

73.
Primeiramente, destaca-se que, conforme relatos dos servidores do TRE/RJ, a construção do edifício-sede é o empreendimento de maior vulto sob sua administração e representa solução para uma demanda antiga que afeta de modo decisivo o funcionamento de todo o órgão. O valor da obra, próximo de R$ 100.000.000,00, é outro parâmetro que chama a atenção para a necessidade de um acompanhamento diferenciado por parte das diversas áreas envolvidas.

74.
O compromisso assumido pelo Presidente do TRE/RJ perante o TCU para a solução de todas as impropriedades apontadas pela equipe de auditoria (peça 22, p. 105), o seu despacho proferido no processo da licitação, determinando a adoção de providências saneadoras (peça 22, p. 79), evidenciam que esse acompanhamento diferenciado de fato ocorreu no âmbito do TRE/RJ, contando com o envolvimento direto de seu Presidente, de modo a garantir um grau especial de priorização e de participação das diversas áreas.

75.
Além da relevância do empreendimento, outro aspecto importante a destacar é que a decisão da Exma. Ministra Relatora, de suspender cautelarmente o primeiro edital, foi seguida de notificação ao presidente do TRE/RJ, acompanhada de cópia integral dos autos do TC 017.008/2012-3. Nos referidos autos constava a representação da equipe de auditoria, com uma descrição minuciosa da irregularidade referente aos projetos (peça 1 p. 1-3 do TC 017.008/2012-3), indicando, inclusive, as referências técnicas pertinentes, bem como a jurisprudência do TCU.

76.
Conforme abordado anteriormente na presente instrução, no trecho referente ao histórico, após a suspensão cautelar do primeiro edital, a concorrência foi anulada de ofício pelo TRE/RJ, determinando-se que fossem adotadas com urgência as ‘medidas necessárias para sanar a instrução processual e posterior republicação do edital’ (peça 22, p. 79). 

77.
Também foi encaminhado à Exma. Sra. Ministra Ana Arraes o Ofício GP 190/12, de 27/6/2012, no qual o então Presidente do TRE/RJ observou que a concepção do novo edital de licitação atenderia rigorosamente os preceitos constantes do parecer elaborado pela Unidade Técnica (peça 22, p. 105).

78.
Destaca-se que, no período entre a anulação da primeira licitação e a publicação do segundo edital, equipes do TRE/RJ mantiveram contato com equipes do TCU, seja da SecobEdificação, seja do Gabinete da Exma. Ministra Ana Arraes, no intuito de promover as correções necessárias. 

79.
Os diversos problemas foram exaustivamente discutidos, com a participação não somente de servidores ligados à área de engenharia, mas também ligados à área de controle interno e de licitações. Tal fato evidencia a mobilização de diversas áreas do TRE/RJ e seu envolvimento direto na discussão das irregularidades apontadas pela equipe de auditoria do TCU.

80.
 Além do envolvimento e do necessário diálogo entre as diversas áreas do TRE/RJ, a fim de promover os ajustes com a urgência requerida pelo órgão, vale a pena destacar os termos utilizados pelo Sr. Johnny Chalréo Junior, no parecer que trata das providências adotadas para saneamento dos autos (peça 22, p. 108). 
81.
Isso porque o referido parecer deixa claro que, no que tange à inexistência do projeto estrutural, não foi promovida qualquer alteração em relação ao edital anterior. Transcreve-se a seguir o trecho que trata das irregularidades apontadas pela fiscalização do TCU:
2) Quanto às recomendações e exigências do TCU, constantes da Representação TC 017.008/2012-3:

2.1) Quanto aos alegados preços excessivos frente ao mercado:

2.1.1) Foram realizadas cotações de equipamentos e insumos especiais, que se encontram em processo específico, complementando a instrução dos autos;

2.1.2) Procedeu-se a atualização da base de preços, quer no tocante aos equipamentos, aos custos indiretos alocados no canteiro, quer dos insumos da obra propriamente dita;

2.1.3) Foram adotados preços medianos em vez dos médios e eventualmente os mínimos, em atendimento às recomendações do TCU, conforme a especificidade do elemento;

2.2) Quanto à alegada restrição à competitividade:

2.2.1) Foram reduzidas e alteradas as exigências de qualificação técnica relativa à capacitação técnico operacional;

2.2.2) Foi dilatado o prazo de execução e do contrato, - tornando-o mais apropriado para construção do porte do empreendimento

2.3) Quanto à inexistência de licença ambiental:

2.3.1) Foi obtida a licença ambiental necessária para o início das obras, às fis. /

2.4) Quanto à inexistência de projeto estrutural:

2.4.1) Ratificando parecer anterior, as informações contidas nos autos contêm informações necessárias e suficientes à quantificação e precificação dos elementos da estrutura, mormente em se tratando de contratação por preço unitário (grifos nossos).

82.
Busca-se evidenciar, com as informações acima, o fato de que a detecção das falhas presentes na documentação que subsidiou a elaboração do edital da concorrência 2/2012 não se constituía em tarefa de natureza complexa, ou que exigisse conhecimentos técnicos específicos. Isso porque a ausência dos projetos de estruturas foi claramente apontada pelo TCU, amplamente discutida por servidores de diversas áreas do TRE/RJ, no esforço de saneamento dos autos, e ratificada no parecer técnico da área de engenharia acima transcrito.
83.
Destaca-se que não se trata da interpretação de dispositivos infralegais, ou de ‘lei nova e não tão bem elaborada e sistematizada como seria desejável’, conforme alegado nas razões de justificativa, mas de comando presente no art. 6º, IX, c/c art. 7º, § 2°, I, ambos da Lei 8.666, de1993.

84.
Além disso, embora em seus argumentos a respondente enfatize apenas a competência prevista no art. 88, inciso IV, do Regimento Interno do TRE/RJ, que diz respeito a ‘elaborar as minutas de editais, a partir das informações prestadas pelas Seções de Compras e de Contratos’, destaca-se que também se inclui nas competências da Assessoria Técnica de Licitação o seguinte:

II. analisar os objetos a serem licitados, realizando diligências internas nas unidades solicitantes e externas em órgãos técnicos;

III. acompanhar as decisões e acórdãos do Tribunal de Contas da União pertinentes a licitações;

85.
Destaca-se ainda que a servidora Janine havia atuado no processo quando da realização da primeira licitação, conforme demonstra o parecer de 25/6/2012 (mesma data em que foi emitido o despacho que anulou o certame), constante da peça 42, p. 52, e que, portanto, teve conhecimento dos diversos fatos acima relatados.

86.
Diante das características peculiares do caso concreto, bem como das atribuições previstas no Regimento Interno do TRE/RJ, é que se conclui que seria possível, e até mesmo esperável do gestor diligente, a detecção da inadequação do projeto básico utilizado na segunda licitação. Assim, as razões de justificativa apresentadas pela Sra. Janine Figueira de Mello Castro, não foram capazes de afastar sua parcela de responsabilidade pelo prosseguimento dos trâmites licitatórios sem os adequados projetos básicos.
87.
No que tange à possível aplicação de penalidade à referida servidora, importa considerar que as análises dos projetos encaminhados pelo TRE/RJ ao TCU indicaram que a falha inicial não resultou, neste caso concreto, em prejuízos ou em riscos significativos para a Administração. Entende-se, pelos diversos aspectos elencados na análise dos projetos desenvolvidos após a licitação, que as falhas observadas não se revestiram de gravidade suficiente para a apenação da servidora.

88.
Entendimento semelhante foi aplicado no julgamento do Acórdão 2.803/2013 – TCU – Plenário. O trecho da proposta de deliberação, a seguir transcrito, explicita as semelhanças com o presente caso:

17. (...) Ainda que os indicativos de que os editais de licitação da obra em tela foram lançados sem que existisse um adequado projeto básico hajam sido corroborados pela auditoria, o registro da equipe é de que, efetuados exames dos preços, quantitativos e medições, não foram identificados sobrepreços ou superfaturamentos, bem como não se constatou, no único termo aditivo de valor firmado ao contrato 25/00-ASTEC, a presença de jogo de planilha ou jogo de cronograma. Tais constatações serviram, também, para minorar a irregularidade, igualmente corroborada pelas verificações levadas a efeito, atinente à fiscalização deficiente realizada pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Descoberto. Ou seja, neste último caso, embora a fiscalização haja sido feita de modo inadequado – ainda que se registre a constatação de ela haver de fato ocorrido, diferentemente do que se chegou a suspeitar –, expondo a Administração a riscos desnecessários, não chegaram a materializar-se consequências gravosas ao Erário.

(...)

19. Diante do quadro, a proposta da equipe de fiscalização, devidamente ratificada pelo Supervisor (peça nº 154) e pelo Secretário de Controle Externo substituto da Secob-1 (peça nº 155), restringiu-se a que fossem expedidas recomendações e cientificações (...)

23. (...) a gravidade da conduta dos responsáveis envolvidos pode ser considerada atenuada. O encaminhamento sugerido pela unidade instrutiva a respeito daqueles ouvidos em audiência pode, portanto, ser considerado adequado.

24.
 Acompanho as sugestões de encaminhamento da unidade técnica, igualmente, quanto aos aspectos sobre os quais se deva cientificar a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Descoberto/GO, a fim de que se busque inibir novas ocorrências das impropriedades explicitadas nestes autos.

89.
Em face das informações apresentadas pela Sra. Janine em suas razões de justificativa, bem como das análises documentais promovidas durante a inspeção, constatou-se que outros servidores contribuíram mais diretamente para a ocorrência do problema que deu causa à presente audiência. São eles:

i) Sr. Johnny Chalréo Junior, engenheiro do TRE/RJ, que emitiu parecer indicando como correto e adequado o projeto, mesmo tendo ciência da impropriedade apontada pelo TCU.

ii)
Sra. Érika de Oliveira dos Santos, Sra. Elizabeth Silva Viana e Sr. Eduardo de Seixas Scozziero, da Secretaria de Controle Interno e Auditoria do TRE-RJ, que, atuando no processo posteriormente à Sra. Janine, assinaram parecer pelo prosseguimento do processo de contratação das obras de construção da nova sede do TRE/RJ, mesmo tendo ciência de que a impropriedade apontada pelo TCU referente ao projeto básico não havia sido corrigida, uma vez que haviam participado diretamente das discussões técnicas promovidas entre TCU e TRE/RJ para saneamento das diversas impropriedades apontadas no edital da concorrência 1/2013.

90.
Pelas mesmas razões acima indicadas para a não apenação da Sra. Janine Castro, entende-se desnecessária a audiência dos outros responsáveis identificados.

91.
Mostra-se pertinente, no entanto, notificar o TRE/RJ acerca da impropriedade verificada na Concorrência 2/2012, que diz respeito à deficiência do projeto básico.

92.
Vale lembrar que o TCU não chegou a expedir por meio de acórdão qualquer determinação ou cientificação expressa ao TRE/RJ quanto à necessidade de saneamento dos problemas verificados no presente caso. Isso se deu porque, diante do cancelamento de ofício da Concorrência 1/2012, bem como do compromisso firmado pelo presidente do TRE/RJ em relação à correção das falhas apontadas naquele edital, a decisão consignada Acórdão 2.086/2012-TCU-Plenário limitou-se à revogação da medida cautelar determinada anteriormente por despacho da ministra relatora e à determinação para que a Unidade Técnica acompanhasse a publicação do novo edital. Isso reforça a pertinência de se expedir a referida notificação.

V.
Esclarecimentos adicionais

93.
Embora o foco principal da presente instrução tenha sido a análise dos projetos de fundações e estruturas do novo edifício sede do TRE/RJ, bem como das razões de justificativa da Sra. Janine Figueira de Mello Castro, em atenção às determinações contidas no Despacho da Exma. Ministra Ana Arraes (peça 8), importa destacar outros aspectos relevantes da contratação, tendo em vista os riscos a eles relacionados.
94.
Além disso, importa fazer referência ao conteúdo das peças 30 a 33, que tratam da instauração de Procedimento de Controle Administrativo junto ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por iniciativa do Sr. Desembargador Bernardo Moreira Garcez Neto, Vice Presidente do TRE/RJ, com a finalidade de apurar supostas ilegalidades na contratação da obra. 

95.
Os principais tópicos adicionais a serem abordados são: i) ausência de competitividade na licitação; ii) atraso no cronograma de obras; iii) deficiência na composição da equipe de fiscalização do TRE/RJ, iv) alterações contratuais e v) procedimento de controle administrativo junto ao CNJ.

96.
Esses tópicos escapam, em certa medida, ao objeto central da presente representação. O entendimento exposto no voto condutor do Acórdão 7.290/2013 – TCU – Plenário, quanto à interpretação do art. 237 do Regimento Interno, consignou que ‘em casos assim, se entender necessária e urgente a atuação do Tribunal, deve a unidade técnica submeter representação específica ao relator’.

97.
Ocorre que, das análises empreendidas, tais riscos não se converteram em prejuízos reais, principalmente em face do estágio ainda incipiente da obra, e, embora possam ser agravados no decorrer da obra, não constituem razão suficiente para justificar uma atuação necessária e urgente do Tribunal, motivo pelo qual as propostas de encaminhamento a eles relacionadas restringem-se à cientificação do CNJ e do TRE/RJ, conforme detalhado a seguir.

a.
Da ausência de competitividade na licitação
98.
Detalhando um pouco mais os fatos abordados no tópico ‘histórico’ da presente instrução, cumpre informar que, na primeira licitação realizada pelo TRE/RJ, a Concorrência 1/2012, houve apenas uma licitante interessada, a Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda., a qual chegou a ser declarada vencedora pela comissão de licitação (peça 42, p. 52). No entanto, o procedimento acabou sendo anulado, antes da adjudicação, em virtude da atuação do TCU.

99.
Com a republicação do edital, agora como Concorrência 2/2012, embora diversas empresas tenham acessado a documentação, demonstrando algum interesse em participar do certame, apenas duas empresas participaram efetivamente da licitação, a Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda., vencedora também deste certame, e a Construtora CVS S.A., que foi inabilitada. Registra-se que não houve apresentação de recurso contra a inabilitação.

100.
Era de se esperar, dada a vultosidade de recursos envolvidos na construção da nova sede do TRE/RJ, que houvesse maior número de interessados em participar do certame, vez que diversas empresas tiveram acesso ao edital e promoveram questionamentos durante a primeira licitação. Contudo, apesar das modificações realizadas no edital após auditoria deste Tribunal, especialmente nos critérios de qualificação técnica para a habilitação, o certame não teve competitividade, tendo sido aberta apenas uma proposta de preços.

101.
Uma possível causa para a falta de interesse das empresas em participar do certame foi o exíguo prazo previsto no edital para a conclusão da obra (18 meses), que por diversas vezes havia sido questionado pelos interessados, ainda na primeira licitação. A questão do cronograma será retomada mais adiante em tópico específico.

102.
O desconto oferecido pela empresa vencedora foi de apenas 0,7% sobre o orçamento base da licitação. Vale destacar que este havia sido ajustado às exigências do TCU, que utilizou o método da limitação dos preços unitários para apontar o sobrepreço existente no primeiro edital. 

103.
Isso significa que, embora o desconto global em relação ao orçamento base seja inferior a 1%, o desconto global sobre o orçamento paradigma do TCU, se considerados os descontos unitários dos diversos serviços constantes do orçamento base, seria superior. Essa questão pode ser verificada com maior clareza no quadro constante do anexo III, no qual se percebe que itens relevantes como a armadura de aço diâmetro 12,5 a 25 mm e o concreto de 25 MPa apresentavam, respectivamente, descontos de 9,39% e 8,20% em relação ao orçamento paradigma da auditoria.

104.
As informações acima indicam que, embora não tenha havido competitividade, não se pode dizer que a contratação seja desvantajosa para a Administração, o que conta a favor da continuidade da obra já iniciada. 

105.
A inspeção realizada com a finalidade de subsidiar esta instrução teve enfoque específico na análise dos projetos de estruturas e na identificação dos responsáveis pela ausência de projeto básico adequado na Concorrência 2/2012 do TRE/RJ, sem prejuízo de que em atuações futuras deste Tribunal, aspectos relacionados à eventual restrição de competitividade no julgamento do segundo certame venham a ser avaliados minuciosamente.
106.
Cumpre destacar que não se considera oportuno, no presente momento, a realização de uma auditoria mais ampla no empreendimento, uma vez que, conforme destacado anteriormente, a obra encontra-se ainda em fase inicial e não se detectou impropriedade materialmente relevante a ponto de justificar tal iniciativa.
b.
Do atraso no cronograma de execução
107.
Conforme tratado anteriormente nos parágrafos 27 a 33 desta instrução, verifica-se um atraso na execução das obras. A disparidade entre o executado e o previsto é da ordem de 46% em relação ao cronograma original da licitação e de 22% em relação ao cronograma ajustado e aprovado pela fiscalização após o início das obras.

108.
A partir dessas informações, foram feitas duas prospecções para avaliar a data provável de conclusão da obra. Na primeira prospecção, considera-se, sob uma perspectiva mais otimista, que o ritmo de andamento dos serviços, a partir da realização da inspeção, seria mantido nos níveis previstos no cronograma aprovado após o início da execução. Destaca-se que esse cronograma fora corrigido após a quarta medição, ou seja, já incorporou, em alguma medida, os atrasos verificados até então. 

109.
Com essa primeira metodologia, verificou-se que o percentual de 13% de execução já estaria superado no sétimo mês de obra. Isso significa que, caso o ritmo de execução das obras seja acelerado de modo a igualar-se ao previsto no cronograma vigente, seriam necessários mais onze meses de execução, o que implica um atraso de aproximadamente cinco meses em relação ao prazo final previsto.

110.
Na segunda prospecção, considera-se que seja mantida, até a conclusão da obra, um ritmo de execução semelhante ao verificado nos primeiros meses, e inferior, portanto, ao previsto no edital. Nesse caso, os primeiros quatro meses de obra, marcados por diversos empecilhos à liberação da área destinada ao canteiro de obras, foram desconsiderados, o que tende a reduzir a distorção na estimativa de prazo para a conclusão do empreendimento.

111.
Com essa outra metodologia percebe-se a disparidade entre o previsto (35%) e o executado (13%), correspondendo este a pouco mais de um terço do previsto. Isso significa que, mantido o ritmo médio de execução, a obra seria concluída em prazo quase três vezes superior ao originalmente previsto. 

112.
Embora as prospecções não tenham a intenção de definir com precisão a data real de término da obra, indicam que o atraso tende a confirmar a impossibilidade de a obra ser executada no prazo de 18 meses previsto em edital, o que pode ter influenciado a participação de pretensas licitantes. Vale lembrar que o percentual de execução de 13%, verificado na 10ª medição, estaria superado, de acordo com o cronograma originalmente previsto no edital, já no segundo mês de obra, o que denota uma evidente falha de planejamento.

113.
Essa condição já havia sido alertada pelo Secretário em substituição da Secob-1, à época da representação que deu origem ao presente processo, que propôs em seu despacho que o TRE/RJ obtivesse a anuência da contratada com o cronograma da obra, por meio de manifestação expressa de renúncia a qualquer tipo de justificativa de atraso que se baseasse em alegações relativas à deficiência dos projetos ou a quaisquer outras informações que pudessem ser conhecidas ainda no momento da licitação. 

114.
O objetivo da proposta, à época, era que, na eventual negativa de anuência da contratada, isso poderia ser interpretado como um forte indício de que o prazo de execução da obra não seria factível e que a Administração seria penalizada futuramente por pleitos de acréscimos dos valores contratuais, em virtude dos atrasos ocasionados pela deficiência dos projetos.

115.
Importa salientar que o prazo final de entrega da obra não foi ainda formalmente alterado, encontrando-se em análise, pela equipe de fiscalização do TRE/RJ, um pleito da empresa contratada, que prevê a extensão do prazo final em 165 dias (5,5 meses).

116.
Destaca-se que, a partir das análises empreendidas, não é possível dizer que os atrasos estejam relacionados diretamente à ausência dos projetos de fundações e estruturas no edital de licitação, foco principal desta instrução.

c.
Da composição da equipe de fiscalização do TRE/RJ
117.
Durante a inspeção, constatou-se que a equipe disponível para a fiscalização da obra é composta por dois técnicos de edificação residentes, bem como uma arquiteta do quadro do TRE/RJ que desempenha essa atribuição de maneira não exclusiva.

118.
Informações prestadas pela Secretaria de Controle Interno do TRE/RJ, em resposta a ofício de requisição da equipe de auditoria, dão conta de que a obra permaneceu sem um engenheiro fiscal residente no canteiro, oficialmente designado, por cerca de 2,5 meses, entre o dia 1/7/2013 e o dia 17/10/2013.

119.
Conforme publicação ‘Obras Públicas - Recomendações Básicas para Contratação e Fiscalização de Obras de edificações Públicas’ (TCU, 2013), a fiscalização é a atividade que deve ser realizada de modo sistemático pelo contratante e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos. Tal interpretação decorre diretamente dos comandos presentes na Lei 8.666/1993, em especial em seu art. 67.

120.
Dessa forma, a boa prática da fiscalização de obras recomenda que o contratante deve manter, desde o início dos serviços até o recebimento definitivo, profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais habilitados, os quais deverão ter experiência técnica necessária ao acompanhamento e controle dos serviços relacionados com o tipo de obra que está sendo executada. 

121.
Reforça-se que, no caso em questão, trata-se de obra executada na modalidade empreitada por preço unitário, cuja importância do acompanhamento permanente da fiscalização para que as medições dos serviços executados apresentem-se corretas é fundamental, sob o risco de ocorrer a medição de serviços não executados.

122.
Tem-se como atenuante o fato de que as obras estão ainda em fase inicial, sendo poucas as frentes de trabalho. A partir das análises empreendidas, que tiveram o foco voltado para os projetos de fundações e estruturas, não se verificou prejuízo efetivo decorrente dessa composição inadequada da equipe de fiscalização. Contudo, a partir do início da execução dos elementos das superestruturas, espera-se que novas frentes de trabalho na obra sejam abertas, o que demandará maior atuação da equipe de fiscalização.

123.
Há registro de esforços por parte do TRE/RJ para a constituição de uma equipe de fiscalização adequada ao porte e à complexidade da obra. A peça 42, p. 95-114 traz cópias de comunicações internas visando à designação de servidores para a constituição de uma adequada comissão de fiscalização. Além disso, consta da peça 33, p. 21-22 um pronunciamento da Presidente do TRE/RJ, a Desembargadora Letícia Sardas, informando algumas providências para prover a adequada fiscalização da obra, como a conversão de cargos vagos e a solicitação de sessão de servidores de outros órgãos com experiência na área. Porém, tais medidas não foram suficientes, até o momento, para garantir a mitigação dos riscos que tendem a aumentar com o avanço da obra. 

124.
Em função do exposto, entende-se pertinente, nos termos do art. 179, § 6º, do Regimento Interno do Tribunal, notificar o TRE/RJ que, em atenção ao art. 67 da Lei 8.666/1993, deve-se constituir formalmente uma equipe de fiscalização capaz de promover o adequado acompanhamento da obra.

d.
Das alterações contratuais
125.
Até a data da inspeção, o contrato 53/2012 havia sofrido uma única alteração formal, consubstanciada no 1º termo aditivo ao contrato, firmado em 5/8/2013 e publicado no Diário Oficial da União em 7/8/2013 (peça 42, p. 33-35). 

126.
O referido instrumento de alteração não consignou qualquer modificação nos prazos previstos para a execução da obra, mas promoveu modificações que resultaram em acréscimo no valor total de R$ 1.723.661,98 (1,84%) e em supressão no valor total de R$ 1.913.521,33 (2,04%). As principais alterações empreendidas foram:

a)
alteração do sistema de rebaixamento do lençol freático, substituindo-se as ponteiras filtrantes, originalmente previstas, por poços profundos;

b)
alteração dos serviços de escavação, suprimindo-se os itens originalmente previstos e incluindo-se novos itens em substituição;

c)
inclusão de tirantes a serem instalados na parede diafragma (cota -5,50);

d)
inclusão de ‘benchmark’ visando o monitoramento de eventuais recalques da edificação tombada pelo IPHAN.

127.
Apesar de o primeiro termo aditivo ao contrato representar redução do valor total contratado, em aproximadamente R$ 190 mil, não se pode afirmar que essas modificações tenham sido vantajosas financeiramente para o TRE/RJ. Alguns dos serviços que foram suprimidos do orçamento contratado sequer deveriam constar na planilha orçamentária do edital. 

128.
O edital previa que a fundação do edifício seria realizada por meio de estacas raiz e estacas barrete pelo valor de R$ 1.376.394,91. O TRE/RJ alega que, após os ensaios de sondagem elaborados pela empresa contratada, constatou-se que a fundação poderia ser feita do tipo radier, cuja execução é mais simples e mais barata que a solução do edital.

129.
Contudo, já era de conhecimento do TRE/RJ, desde a data de 15/11/2011, ou seja, antes da divulgação do edital, que a fundação do prédio poderia ser do tipo radier, conforme atesta o engenheiro do TJERJ Henrique Lannes Neto, em conclusão acerca da análise dos laudos de sondagem elaborados ainda naquele ano: ‘Terreno com boa capacidade, no nível do 3º S, nível -10,2. Poderemos ter fundação tipo radier. Nível d’água de 1,50 a 2,00 m’ (peça 42, p. 204). 

130.
Outro serviço que já era sabido ser desnecessário, desde antes da elaboração do edital, foi o de ‘escavação em material de 2ª e 3ª categoria’. Conforme atestam os relatórios de sondagem realizados em 2011 (peça 42, p. 205-230), em nenhum dos furos foi demonstrado o atingimento de rocha sã, fraturada, ou mesmo decomposta, que justificasse a inclusão desse serviço na planilha orçamentária contratual, cujos valores perfaziam R$ 296.299,75. O referido serviço foi suprimido da planilha orçamentária, quando da formalização do 1º termo aditivo, mas sequer deveria ter constado no orçamento base levado para a licitação.

131.
Dessa forma, o TRE/RJ, mesmo tendo ciência de que o orçamento teria sobrepreço decorrente de quantitativo inadequado nos itens de fundação e escavação, lançou o edital por duas vezes sem a devida adequação.

132.
Além disso, constata-se que foram suprimidos, por meio de aditivo contratual, serviços cujos valores eram menores e acrescidos serviços de natureza similar, porém, com valores superiores, como é o caso da escavação mecanizada do solo, ilustrada a seguir.

133.
Para a execução dos três níveis de subsolo previstos, faz-se necessário, dentre outras soluções, a realização de parede diafragma em todo o perímetro onde será realizada a obra, a fim de conter desmoronamentos do solo durante a escavação. 

134.
Após a execução dessa contenção, é feita a escavação do solo até o atingimento da cota do terceiro subsolo, situado a 10,5 metros de profundidade. Para a retirada do solo dentro do perímetro limitado pela parede diafragma, foi previsto no edital o serviço ‘escavação mecanizada em campo aberto’, cujo valor contratado varia, de acordo com a faixa de profundidade da escavação, entre R$ 1,38 e R$ 3,72, por metro cúbico escavado.

135.
Esse serviço foi substituído pelo item ‘Escavação mecânica de vala escorada em material de 1ª categoria utilizando escavadeira hidráulica de 0,78m3, exclusive esgotamento e escoramento’, cujos preços variam desde R$ 4,60 a R$ 12,04, de acordo com a profundidade da escavação (peça 42, p. 248-249).

136.
Entende-se que, apesar de haver a contenção por meio da parede diafragma, não se pode afirmar que o local seja equivalente à escavação em vala escorada. Isso porque as execuções dos serviços em campo aberto e em vala escorada diferenciam-se meramente em função das produtividades obtidas em cada caso. 

137.
A menor produtividade da escavação em vala escorada decorre da dificuldade em se executar manobras em espaço reduzido, bem como do cuidado adicional necessário ao operador da escavadeira para não atingir os escoramentos. No caso em questão, os vãos permitidos para a manobra da retroescavadeira são amplos, superiores a 30 metros, conforme se pode observar no relatório fotográfico constante do anexo I desta instrução.

138.
A citada substituição no serviço de escavação resultou em sobrepreço decorrente de forma de execução inadequada, no valor preliminarmente apurado de R$ 131.245,74, dos quais, conforme a 10ª medição realizada, já se confirmaram em superfaturamento no valor de R$ 4.763,47. 

139.
Considerando-se a baixa materialidade dos valores envolvidos, entende-se pertinente notificar, nos termos do art. 179, § 6º, do Regimento Interno do Tribunal, o TRE/RJ que a inclusão ou exclusão de serviços previstos no escopo contratual deve considerar a adequada caracterização dos serviços efetivamente necessários para a realização da obra bem como a manutenção das obrigações originalmente assumidas pela contratada em atendimento ao interesse público, observando-se as hipóteses previstas no art. 65 da Lei 8.666/1993.  

e.
Do procedimento de controle administrativo junto ao CNJ
140.
As peças 30 a 33 do presente processo tratam de procedimento de controle administrativo instaurado no CNJ, a pedido do Vice Presidente do TRE/RJ, para a apuração de supostas ilegalidades na contratação das obras do edifício sede desse órgão.

141.
Além dos problemas apontados pelo TCU na presente representação, aos quais faz referência expressa, o documento aborda outras questões que podem ser sintetizadas nos tópicos a seguir transcritos:

I - da inexistência do projeto executivo antes do início da obra / inobservância às resoluções 114 do CNJ e 23.369 do TSE / violação ao princípio da legalidade.

(...)

II – do projeto básico deficiente / vício que permaneceu na Concorrência nº 2/2012 / violação dos princípios da legalidade, impessoalidade, seleção da proposta mais vantajosa e do formalismo procedimental.

(...)

III – das contradições da presidente do TRE/RJ na sessão de 28.8.2013 / violação aos princípios da eticidade (moralidade pública) e da confiança (segurança jurídica em sua vertente subjetiva).

(...)

IV – das medições e dos pagamentos (peça 30, p. 5-18)

142.
O reclamante requereu ao CNJ o deferimento de medida liminar para que a construção da sede do TRE/RJ fosse suspensa até que aquele Conselho declarasse a nulidade da Concorrência TRE/RJ nº 2/2012 e tomasse as medidas cabíveis contra os infratores (peça 30, p. 21).

143.
Em decisão liminar, o Exmo. Sr. Conselheiro Flávio Sirangelo concluiu o seguinte:

(...) observo que a avaliação das irregularidades e/ou vícios existentes na Concorrência n° 2/2012 e seus naturais desdobramentos depende de avaliação técnica especializada, o que não condiz com o presente momento processual, de cognição sumária.

Dessa forma, entendo indispensável colher informações do Tribunal de Contas da União acerca do andamento da Representação n° 041.726/2012-0. Expeça-se oficio nesse sentido, dirigido à Excelentíssima Ministra Ana Arraes, solicitando-lhe a gentileza de se manifestar com a maior brevidade possível.

Ante o exposto, indefiro o pedido liminar formulado, para suspensão das obras do prédio do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro (peça 33, p. 81).

144.
Em face de tais informações, cumpre tecer alguns comentários acerca dos tópicos que afetam diretamente o mérito do presente processo. Verifica-se inicialmente que o tópico III, referente a supostas contradições da presidente do TRE/RJ, não se relaciona ao contexto da análise técnica ora empreendida e, por isso, não será abordado.

145.
O tópico I, referente ao descumprimento de normativos do poder judiciário, mostra-se particularmente relevante para a presente instrução porque reforça a caracterização da irregularidade referente à ausência dos projetos de fundações e estruturas no momento da licitação. Nesse sentido, importa destacar que as citadas resoluções 114 do CNJ e 23.369 do TSE, sinalizam como requisito para a contratação de obras, a existência de projeto executivo. 

146.
A documentação utilizada pelo TRE/RJ na licitação da obra não atende aos requisitos de um projeto básico adequado, conforme claramente demonstrado nestes autos e nos autos do TC 17.008/2012-3. Caso se considerassem como parâmetro de conformidade os requisitos de um projeto executivo, a magnitude da falha verificada seria ainda mais grave.

147.
Vale dizer que, embora a Lei de Licitações não traga expressamente essa indicação, a alternativa de se licitar obras de edificações tendo já os projetos executivos mostra-se a mais adequada para se reduzir os riscos associados a erros, incompatibilidades de projetos, alterações de quantitativos, dentre outros. Isso porque as características das obras de edificação, de um modo geral, permitem o desenvolvimento prévio do projeto executivo com razoável grau de precisão.

148.
A melhor prática, portanto, indicaria que a contratação com projeto básico ficasse adstrita a obras para as quais não seja possível tecnicamente desenvolver um projeto executivo, com adequado grau de precisão, em momento anterior ao início da obra. Isso ocorre, por exemplo, em obras de barragens ou de construção de rodovias, as quais requerem a realização de grandes desmatamentos, de levantamentos topográficos de campo e de outras providências que somente podem ocorrer após a mobilização das equipes da obra.

149.
Feita essa observação, entende-se que o julgamento quanto ao real sentido dos dispositivos constantes das resoluções 114 do CNJ e 23.369 do TSE e quanto à punibilidade dos responsáveis pela suposta inobservância de tais normativos trata-se de decisão interna corporis, não cabendo a esta Unidade Técnica se pronunciar quanto a esse mérito.

150.
Quanto ao tópico II, referente à deficiência/inexistência do projeto básico, é esta exatamente a questão que deu causa à presente representação. Embora não se possa ratificar todas as conclusões expressas no referido tópico (peça 30, p. 9-15), destacam-se alguns pontos importantes que já haviam sido abordados no despacho da Secob-1 (peça 7, p. 2). São eles:

i) possível desinteresse dos licitantes, em face da insuficiência de informações, com prejuízo à competitividade e à obtenção de proposta mais vantajosa (peça 30, p. 13);

ii) risco de que ‘a ganhadora do certame estabeleça condições que a beneficiem na execução da obra em detrimento do interesse público’ e ofensa ao art. 9º, inciso I, da Lei 8.666/1993, que veda a participação em certame licitatório do autor do projeto (peça 30, p. 14);

151.
Quanto ao tópico IV, referente às medições, as análises empreendidas para subsidiar a presente instrução indicam que não há distorções significativas entre os serviços efetivamente executados e aqueles medidos e pagos pelo TRE/RJ.

152.
Por fim, cumpre registrar que o ofício encaminhado pelo SNJ ao TCU, solicitando informações, nos termos da decisão liminar transcrita no parágrafo 155, foi autuado no TC 028.080/2013-0. Independente do encaminhamento que seja dado no âmbito daquele processo de solicitação de informação, entende-se pertinente que seja encaminhada ao CNJ cópia da presente instrução, bem como da decisão que vier a ser adotada neste processo.

CONCLUSÃO 
153.
O presente trabalho teve como objetivo primordial analisar os projetos de fundações e estruturas do novo edifício sede do TRE/RJ, bem como as razões de justificativa da Sra. Janine Figueira de Mello Castro, em atenção às determinações contidas no Despacho da Exma. Ministra Ana Arraes (peça 8), transcritas no parágrafo 14 desta instrução.

154.
Em face da impossibilidade de se promover a adequada análise, condicionada pela insuficiência de informações presentes nos autos, conforme indicado na instrução constante da peça 34, foi realizada inspeção no TRE/RJ, com o intuito de colher informações adicionais para subsidiar as análises.

155.
As informações obtidas durante a inspeção permitiram realizar a análise dos projetos e das razões de justificativa presentes nos autos, bem como identificar outras fragilidades no processo de gestão da construção do edifício-sede do TRE/RJ.

156.
Quanto à análise dos projetos de fundações e estruturas, tratada nos parágrafos 34 a 61 desta instrução, verificou-se que ainda não foram finalizados completamente. De acordo com as informações prestadas, o percentual estimado de execução do projeto de estruturas atualmente é de 97%.

157.
A despeito de terem sido verificadas pequenas inconsistências que necessitam ser ajustadas, a quantidade de informações presente nos referidos projetos permite a execução da obra com razoável grau de controle, considerando-se o atual estágio dos serviços.

158.
Além disso, a prospecção de alterações quantitativas, decorrentes de disparidades entre o previsto no contrato e o definido posteriormente em projeto, não evidenciou risco elevado de extrapolação dos limites de alteração contratual, ou mesmo de modificação do desconto originalmente obtido na licitação.

159.
Entretanto, dois parâmetros atípicos relacionados à concepção do projeto estrutural foram identificados. O primeiro diz respeito à utilização de uma sobrecarga majorada, que poderia resultar em um projeto antieconômico, com o dimensionamento de peças mais robustas e com custo superior ao necessário, contrariando-se os princípios da eficiência e da economicidade. O TRE/RJ apresentou posteriormente justificativa para a adoção desse primeiro critério.
160.
O segundo, que também implicaria na elevação dos custos da obra, refere-se à previsão original de um heliponto na cobertura da edificação. Embora a citada previsão tenha sido retirada durante a elaboração do projeto, entende-se que essa premissa impactaria não somente os custos da obra, mas a própria competitividade do certame pelo aumento da complexidade do objeto.
161.
Em função disso, considera-se pertinente notificar o TRE/RJ acerca da necessidade de que os critérios de escolha de parâmetros atípicos para o dimensionamento de projeto, que importem em ônus adicionais à administração, sejam devidamente motivados no âmbito dos respectivos processos administrativos, em conformidade com o art. 50, inciso II da Lei 9.784/1999 (parágrafos 39 a 46 da presente instrução).
162.
Quanto às razões de justificativa apresentadas pela Sra. Janine Figueira de Mello Castro, conclui-se que os argumentos apresentados podem ser acolhidos apenas parcialmente, não tendo sido capazes de afastar integralmente a sua responsabilidade pelo prosseguimento da licitação sem os adequados projetos básicos (parágrafos 62 a 86).

163.
 Seguindo entendimento firmado no Acórdão 2.803/2013 – TCU – Plenário, deixa-se de propor a aplicação de penalidade tendo em vista que a análise dos projetos de fundações e estruturas posteriormente empreendida pela SecobEdificação revelou que as impropriedades inicialmente verificadas não se revestiram de gravidade suficiente para a apenação da servidora (parágrafos 87 a 90). 

164.
Considera-se pertinente, no entanto, notificar o TRE/RJ acerca da impropriedade verificada na Concorrência 2/2012, que diz respeito à deficiência do projeto básico, uma vez que o TCU não expediu por meio de acórdão qualquer determinação ou cientificação expressa ao TRE/RJ quanto a essa questão (parágrafos 91 e 92).

165.
Outras fragilidades de menor magnitude e relevância foram verificadas, como ausência de competição no processo licitatório, atrasos no cronograma de execução, inadequação na composição da equipe de fiscalização da obra, além de impropriedades na forma de inclusão e exclusão de serviços na planilha orçamentária da obra. Verificou-se que tais questões não se vinculam diretamente ao objeto central de análise da presente representação, sem prejuízo de que, futuramente, caso se identifiquem riscos significativos, o TCU possa vir a fiscalizar o empreendimento, promovendo uma análise mais ampla e minuciosa sobre aspectos que escapam ao escopo do presente trabalho e que não tenham sido objeto de análise em fiscalizações anteriores (parágrafos 93 a 139).

166.
Quanto à deficiência na composição da equipe de fiscalização, considera-se pertinente notificar o TRE/RJ que, em atenção ao art. 67 da Lei 8.666/1993, deve-se constituir formalmente uma equipe de fiscalização capaz de promover o adequado acompanhamento da obra (parágrafos 117 a 124).

167.
Quanto às impropriedades na forma de inclusão e exclusão de serviços na planilha orçamentária da obra, propõe-se notificar, nos termos do art. 179, § 6º, do Regimento Interno do Tribunal, o TRE/RJ quanto à necessidade de observância das hipóteses de alteração contratual previstas no art. 65 da Lei 8.666/1993 (parágrafos 125 a 139).  

168.
Considerando a instauração de procedimento de controle administrativo no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, abrangendo a mesma questão que deu origem à presente representação, conforme demonstram as peças 30 a 33, propõe-se que seja encaminhada ao CNJ cópia da presente instrução, bem como da decisão que vier a ser adotada neste processo.

BENEFÍCIOS DA AÇÃO DE CONTROLE EXTERNO

169.
Ente os benefícios da presente ação de controle podem-se mencionar os seguintes:

169.1
 aumento da expectativa de controle por parte do órgão jurisdicionado;

169.2
 aperfeiçoamento da gestão do órgão auditado tendo em vista que as notificações ensejarão providências para se evitar a reincidência de impropriedades verificadas, bem como a redução dos riscos a elas associados.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

170.
Ante o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo:

171.
Conhecer da presente representação para, no mérito, julgá-la parcialmente procedente;

172.
Acolher parcialmente as razões de justificativa apresentadas pela Sra. Janine Figueira de Mello Castro, deixando de aplicar-lhe a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei n. 8.443/1992 uma vez que a análise dos projetos de fundações e estruturas posteriormente empreendida pela SecobEdificação revelou que as impropriedades inicialmente verificadas não se revestiram de gravidade suficiente para a apenação da servidora.

173.
Notificar, nos termos do art. 179, § 6º, do Regimento Interno do Tribunal, o TRE/RJ que:

173.1
 a deficiência do projeto básico utilizado na Concorrência 2/2012, caracterizada pela ausência dos projetos de fundações e estruturas, afronta o disposto no inc. IX do art. 6º da Lei 8.666/93, e na jurisprudência dominante desta Corte de Contas (Acórdãos 632/2012, 521/2011, 1263/2011, 3067/2010, 508/2007, 1993/2007, 1891/2006 e 636/2006, todos do Plenário); 

173.2
 a ausência de adequadas e prévias justificativas para a adoção de parâmetros atípicos de projeto, que possam resultar na elevação dos custos da obra, como a previsão de heliponto na cobertura e a estipulação de carga vertical de 400Kgf/m², identificados na concepção do novo edifício sede do TRE/RJ, afronta o disposto no art. 50, inciso II, da Lei 9.784/99.

173.3
 a ausência de designação formal de equipe de fiscalização capaz de promover o adequado acompanhamento da obra constitui afronta o disposto no art. 67 da Lei 8.666/1993.

173.4
 a inclusão ou exclusão de serviços previstos no escopo contratual deve considerar a adequada caracterização dos serviços efetivamente necessários para a realização da obra, bem como a manutenção das obrigações originalmente assumidas pela contratada em atendimento ao interesse público, observando-se as hipóteses previstas no art. 65 da Lei 8.666/1993.

174.
Encaminhar ao Conselho Nacional de Justiça cópia da presente instrução, bem como da decisão que vier a ser adotada neste processo.”
2.
Complemento este relatório com a instrução da antiga Secretaria de Fiscalização de Obras de Infraestrutura Urbana – SecobInfraurbana (peça 70), cuja proposta de encaminhamento foi acolhida pelo escalão dirigente daquela unidade (peças 71 e 72):
 “INTRODUÇÃO

1. Cuidam os autos de representação formulada por Unidade Técnica desta Corte, nos termos do art. 237, inciso VI, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União (RITCU) a respeito de irregularidade identificada no Edital de Concorrência 2/2012 (peça 1), concernente a projeto básico deficiente.

2. O edital objetivava a contratação de empresa para a construção do edifício-sede do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro (TRE/RJ), sendo o regime de execução empreitada por preço unitário e tipo menor preço. O valor total orçado foi de R$ 94.280.869,81, data-base junho de 2012. 

HISTÓRICO

3. Em 15/5/2012, o TRE/RJ lançou o Edital de Concorrência 1/2012, o qual foi objeto da fiscalização 623/2012, realizada pelo TCU no âmbito do TC 014.240/2012-2. O valor total estimado da obra foi de R$ 100.427.067,20, data-base janeiro de 2012.
4. Ao analisar o edital, a equipe técnica identificou os seguintes indícios de irregularidades: projeto básico deficiente (incompleto); sobrepreço quantificado em R$ 8.732.052,08; inexistência de licença prévia; e exigências técnicas excessivas na habilitação. Em decorrência, autuou-se o TC 017.008/2012-3, tratando de representação de equipe de auditoria, conforme art. 237, inciso V, do RITCU. A proposta de encaminhamento da equipe, no sentido de determinar ao TRE/RJ a suspensão cautelar da Concorrência 1/2012, bem assim realizar a oitiva do órgão eleitoral, foi acolhida integralmente pela Exma. Ministra-Relatora, conforme despacho prolatado em 19/6/2012 (peça 4 do TC 017.008/2012-3).

5. Porém, em 27/6/2012, foi publicada na Seção 3 do Diário Oficial da União (peça 11 do TC 017.008/2012-3) a anulação da Concorrência 1/2012 pelo Exmo. Desembargador-Presidente daquela Corte, tendo em vista a medida cautelar concedida por este Tribunal e o parecer n. 67/2012 da secretaria de controle interno e auditoria do órgão (peça 9, p. 1-5 do TC 017.008/2012-3).
6. Cumpre destacar que o TRE/RJ firmou o compromisso de realizar as adequações apontadas pelo TCU e se comprometeu a enviar a esta Corte a cópia do novo edital para exame. Assim, ponderou-se que a análise de eventual resposta à oitiva seria desnecessária, uma vez já produzidos os efeitos dela decorrentes. Em 8/8/2012, foi prolatado o Acórdão 2086/2012-TCU-Plenário, nos seguintes termos:
9.1. revogar, com base no § 5º do art. 276 do Regimento Interno, a medida cautelar determinada por força do despacho à peça 4 dos autos, em face de sua perda de objeto;

9.2. determinar à 1ª Secretaria de Fiscalização de Obras que acompanhe a publicação do novo edital para construção do edifício-sede do TRE/RJ, representando ao TCU caso necessário, nos termos do inciso VI do art. 237 do Regimento Interno;

9.3. dar ciência ao TRE/RJ desta decisão;

9.4. arquivar os autos.

7. Em 28/8/2012, o órgão eleitoral publicou o Edital de Concorrência 2/2012, com o valor estimado de R$ 94.280.869,81, e, em cumprimento à determinação constante do item 9.2 do Acórdão 2086/2012-TCU-Plenário, a então Secob-1 analisou o novo edital. Após a análise pertinente, demonstrou-se que, embora algumas das irregularidades houvessem sido elididas, a falha identificada em relação à inadequação do projeto básico não foi corrigida, de forma que restavam ausentes os projetos de fundações e estruturas. Ainda, foi apontada a inadequação do prazo previsto para a conclusão da obra, o qual, mesmo tendo sido alterado de doze para dezoito meses, seria insuficiente tendo em vista a complexidade do empreendimento.

8. Por meio do despacho de 25/1/2013 (peça 8), a Exma. Ministra-Relatora acolheu parcialmente as propostas de encaminhamento formuladas pela Secob-1, determinando o seguinte:

a) com fundamento no art. 43, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, IV do Regimento Interno, a audiência da Sra. Janine Figueira de Mello Castro, assessora técnica de licitação, CPF 669.993.161-04, para que, no prazo de quinze dias a contar da notificação, encaminhe a este Tribunal de Contas suas razões de justificativas para a publicação do edital de concorrência 2/2012 com projeto básico sem os elementos mínimos para sua perfeita caracterização, tendo em vista a ausência dos projetos estrutural e de fundações, o que afronta o disposto no art. 6º, IX, c/c art. 7º, § 2°, I, ambos da Lei 8.666/1993; 

b) com fundamento no art. 43, I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 157, caput e 250, II do Regimento Interno, ao TRE/RJ que envie a este Tribunal, no prazo de 15 dias, os projetos de estruturas e de fundações que sustentam a execução das obras licitadas pela concorrência 2/2012 – TRE/RJ; 

c) o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização de Obras Aeroportuárias e de Edificações - SecobEdif, para adoção das providências indicadas.

9. O TRE/RJ encaminhou ao TCU o Ofício PRES 70/2013, de 18/2/2013 (peça 18), acompanhado de memorial de cálculo estrutural e de três pranchas de projetos referentes às estruturas de contenção do subsolo e solicitando prazo adicional para encaminhamento dos demais componentes do projeto de estruturas. Posteriormente, em abril de 2013, foram encaminhadas outras 119 pranchas referentes aos projetos de estruturas (peça 23).

10. A Sra. Janine Figueira de Mello Castro encaminhou ao TCU suas razões de justificativa em 28/2/2013 (peça 19), complementando-as em 18/3/2013 (peça 22).

11. Além disso, na instrução constante na peça 34, foi proposta a realização de inspeção com o objetivo de obter maiores informações para subsidiar: i) a análise dos elementos de projetos de estruturas e fundações até então apresentados; e ii) a identificação dos responsáveis pela ocorrência da irregularidade objeto da representação que originou o presente processo.

12. A análise dos projetos enviados pelo órgão eleitoral, conjugadas com as informações obtidas na inspeção (Fiscalis 706/2013) determinada por meio da Portaria de Fiscalização 1457, de 10 de outubro de 2013 (peça 37), executada nos dias 17 e 18/10/2013, permitiram concluir que, não obstante terem sido verificadas pequenas inconsistências com necessidade de ajuste, a quantidade de informações presentes dos referidos projetos permitia a execução da obra com razoável grau de controle. 

13. Em face dos apontamentos, foi considerado pertinente notificar o TRE/RJ acerca das impropriedades verificadas. 

14. No que concerne às razões de justificativa apresentadas pela Sra. Janine Figueira de Mello Castro, concluiu-se que os argumentos apresentados poderiam ser acolhidos apenas parcialmente. Porém, nos termos do Acórdão 2803/2013-TCU-Plenário, deixou-se de propor a aplicação de penalidade tendo em vista que a análise dos projetos de fundações e estruturas posteriormente empreendidas por esta Unidade revelou que as impropriedades inicialmente verificadas não se revestiram de gravidade suficiente para a apenação da servidora.

15. O processo foi então remetido para apreciação do Gabinete da Relatora em 2/12/2013.

16. Porém, em 20/3/2014, foi recebido o Ofício GP n.º 130/14 (peça 51), de 17/3/2014, enviado pelo Exmo. Desembargador-Presidente do TRE/RJ, o qual informa que, após o regular trâmite do Processo Administrativo nº 182.574/2013 (peças 53-68), instaurado em cumprimento à Resolução TRE-RJ nº 854/2013 (peça 53, p. 4-6), foi anulada a Concorrência 2/2012 e o Contrato Administrativo 53/2012, nos termos da Resolução TRE-RJ nº 868/2014 (peça 54). A documentação do processo administrativo foi encaminhada a fim de subsidiar ‘na apuração de eventuais responsabilidades, com o consequente ressarcimento ao Erário, em razão das condutas ilegais praticadas pelos agentes públicos e políticos’ envolvidos na construção do edifício do TRE/RJ.

17. Diante dos novos fatos, o presente processo retornou a esta Unidade, por força de despacho ministerial, para análise da documentação enviada anexa ao referido ofício.

EXAME TÉCNICO

I. Da documentação encaminhada

18. Compulsando a documentação acostada aos autos, verifica-se que a instauração do Processo Administrativo nº 182.574/2013 (peças 53-68), no âmbito do TRE/RJ, foi feita por meio da Portaria GP nº 01/2013 (peça 53, p. 2-3), de 18/12/2013, e teve como objeto a invalidação da licitação e do contrato de obra pública para construção da nova sede do TRE/RJ.

19. O processo foi conduzido no âmbito do órgão eleitoral e apurou os eventos que ocorreram entre maio de 2012 até dezembro de 2013, ou seja, desde a convocação da Concorrência 1/2012 até a edição da Resolução TRE-RJ nº 854/2013 (peça 53, p. 4-6). Conforme o documento, os fatos que levaram à instauração do processo foram os seguintes (peça 65, p 2-4):

i.  a anulação da Concorrência nº 1/2012, que teve o mesmo objeto do certame apurado neste processo administrativo, em razão das irregularidades constatadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU), na Representação nº 017.008/2012-3;

ii. a constatação pelo TCU, através da Representação nº 041.726/2012-0, de que o novo edital da Concorrência nº 2/2012 não sanou as deficiências graves do projeto básico, diante da ausência dos projetos de fundações e de estrutura;

iii. a apresentação pelo TRE-RJ de ‘documentação relativa ao Projeto de Fundação já iniciado pela empresa vencedora do certame consubstanciado no projeto executivo da parede diafragma’ ao TCU, apenas como tentativa de regularizar a situação após o início da obra;

iv. a autorização para que o projeto executivo fosse desenvolvido pela contratada concomitantemente à execução da construção, com base na Resolução TRE-RJ nº 809, publicada no DJe 24.04.2012;

v. o inadimplemento do Termo de Compromisso entre o TRE-RJ e o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN-RJ), bem como a violação do art. 7º, §2º, inciso IV da Portaria-IPHAN nº 420/2010, tendo em vista o início das obras sem a prévia aprovação do projeto executivo àquela Autarquia Federal;

vi. a desobediência à Licença de Obras nº 21/0761/2012, da Secretaria de Obras do Município do RJ, que também exige a aprovação prévia do projeto executivo ao IPHAN-RJ;

vii. a determinação da paralisação imediata da obra pelo Superintendente do IPHAN-RJ, Ivo Matos Barreto Júnior, o que não atendido pela então Administração deste Tribunal;

viii. a invalidação do Termo de Compromisso firmado com a gestão anterior, uma vez que tal ato administrativo não observou os pareceres técnicos elaborados na Consulta Prévia nº 01500.002306/2012-74, submetida ao IPHAN-RJ. Não obstante tal fato ter sido comunicado a esta Corte Regional, em 13.11.2013, a execução da obra continuou;

ix. os fatos mencionados nos seguintes procedimentos: (a) ação popular n.º 0004880-12.2013.4.02.5101, que tramita na 8ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, ainda pendente de julgamento; (b) procedimento de controle administrativo n.º 0005487-24.2013.2.00.0000 no Conselho Nacional de Justiça, igualmente pendente de julgamento e (c) representação nº 041.726/2012-0, em trâmite no TCU, que também não foi julgada.

20. Os fatos jurídicos analisados alcançaram o Edital de Concorrência 1/2012; o Edital de Concorrência 2/2012; a manifestação da Seção de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia do TRE/RJ (em cumprimento do art. 6º da Resolução TRE-RJ nº 854/2013); o parecer da Assessoria Jurídica da Diretoria Geral do TRE/RJ (em cumprimento do art. 5º da Resolução TRE-RJ nº 854/2013); o relatório apresentado pelo engenheiro Sr. José Álvaro Manhães Wagner, servidor do TRE/RJ; o relatório da Secretária de Fiscalização de Obras Aeroportuárias e de Edificação; o Processo Administrativo nº 01500.002.306/2012-74, do IPHAN/RJ, sobre consulta prévia do TRE/RJ acerca da obra de construção do edifício sede; as condutas dos agentes; as responsabilidades dos ordenadores de despesa; a invalidação da licitação e consequente invalidação do contrato; e a devolução do terreno à Prefeitura do Rio de Janeiro.

21. Após o regular trâmite processual, inclusive com a pertinente manifestação da contratada, a empresa Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda., restou decidido, em 11/3/2014, pelo Exmo. Desembargador-Presidente daquele órgão eleitoral (peça 68, p. 42):

1. Anular da Concorrência nº 2/2012 e, como consequência, do contrato administrativo n.º 53/2012 e seus aditivos, em virtude da violação das seguintes normas: princípio da legalidade; princípio da eficiência; princípio da isonomia; princípio da competitividade (art. 3°, §1°, inciso I, da Lei Federal 8666); princípio da economicidade;
princípio da obtenção da proposta mais vantajosa; art. 6°, inciso IX; art. 7°, § 2°, incisos I e II, e § 6°; art. 9°, caput c/c inciso I, e §2°; art. 65 e art. 67 todos Lei Federal 8666; art. 50, incisos II, VI e VIII, da Lei Federal 9784; art. 2°, §2°, alínea b; art. 5° e art. 30, alínea a c/c Anexo I da Resolução CNJ n° 114; item 6 do anexo IV da Resolução TSE n° 23.369; itens 5 e 6 da Orientação Técnica-IBR 001/2006; art. 7°, §2°, inciso IV; art. 13, §4°; e art. 30 da Portaria IPHAN n° 420; Acórdão-TCU n° 632/2012-Plenario; Acórdão n° 2086/2012-Plenario e Enunciados n° 177, 222 e 261 da Súmula do TCU.

2. Indeferir a indenização da contratada, na forma do artigo 49, §1°, c/c 59, parágrafo único, parte final, da Lei de Licitações.

3. Aplicar à Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda. de multa no percentual em 10% do valor do contrato, considerados seus aditivos, que deverá ser compensada com os créditos eventualmente existentes em favor da contratada e, ao final, a execução da garantia na hipótese de haver crédito em favor da Fazenda.

4. Proibir a contratada de participar em licitação e impedir de contratar com este Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro pelo prazo de um ano.

5. Declarar a ilegalidade dos artigos 5°, parágrafo único, e 7°, parágrafo único, da Resolução TRE-RJ n° 809, de 24 de abril de 2012.

6. Resolver o Termo de Cessão de Uso n° 163/2011-F/SPA, firmado com a Prefeitura do Rio de Janeiro, relativo ao imóvel caracterizado como lote 1 - quadra 2 do PAA-PAL/2125/47090 da Av. Presidente Vargas, sem número, com a consequente devolução do imóvel ao Município, no estado em que se encontra.

7. Resolver o Termo de Urbanização n° 35/2012, firmado com a Prefeitura do Rio de Janeiro, decorrente do termo de cessão de uso acima mencionado e resolvido.

8. Remeter ofício ao 7° Registro Imobiliário da Capital, com cópia da Súmula de julgamento e da Resolução do Plenário para averbar, na matrícula do imóvel, a decisão que determinar o cancelamento do Termo de Cessão de Uso, bem como o correspondente Termo de Urbanização.

9. Expedir ofícios para os seguintes órgãos, com cópia desta decisão e da íntegra digitalizada deste processo administrativo, a fim de que sejam apurados eventuais crimes e faltas funcionais na Concorrência n.° 2/2012 da obra da sede deste TRE-RJ:

· Presidência do CNJ,

· Corregedoria do TSE,

· Corregedoria deste Tribunal,

· Presidência do TJ-RJ,

· Corregedoria do TJ-RJ,

· Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional da União, 2° Região e

· SEGEX do TCU.

10.  Extrair peças ao Ministério Público Federal, a fim de que sejam apuradas eventuais responsabilidades pelas práticas ilegais cometidas nos processos administrativos referentes a construção do edifício-sede do TRE-RJ e aqui relatadas (art. 40 do CPP).

11.  Extrair cópias deste procedimento apuratório e sua remessa à Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro e ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, a fim de serem apuradas as alegações da contratada de que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, em suas licitações, descumpre a Resolução CNJ n° 114, o artigo 7°, I e §1°, e 9° da Lei de Licitações e a OT N° 1/2006 IBRAOP.

12.  Comunicar ao CNJ da interrupção da obra, nos termos do art. 5°, §8° da Resolução CNJ 114.

13.  Solicitar ao TCU inspeção extraordinária nas contas deste Tribunal Regional, nos últimos cinco anos, com fundamento nos artigos 71 da Constituição Federal e 41 da Lei Federal n° 8.443.

14.  Submeter ao Plenário do TRE-RJ proposta de Resolução com base nessa decisão.

22. As determinações foram submetidas ao Plenário do TRE/RJ para edição da Resolução TRE-RJ nº 868/2014, de 12 de março de 2014 (peça 52), a qual resolveu:

Art. 1º. Anular os artigos 5º, parágrafo único, e 7º, parágrafo único, da Resolução TRE-RJ nº 809, de 24 de abril de 2012, por contrariar, hierárquica e especialmente, o art. 2º, §2º, alínea b, c/c art. 5º, caput, da Resolução CNJ nº 114/2010 e o item 6 do anexo IV da Resolução TSE nº 23.369/2011, que vedam, expressamente, em contratos de obras públicas no âmbito do Poder Judiciário, a elaboração de projeto executivo após a realização da licitação.

Art. 2º. Conhecer da decisão do Presidente desta Corte no processo apuratório nº 182.574/2013, para:

Parágrafo único. Remeter ao Conselho Nacional de Justiça e à Procuradoria-Geral da República cópias desta Resolução, integradas pela decisão do Presidente, e do inteiro teor digitalizado daquele processo administrativo para apuração de responsabilidades, com a adoção das medidas, em tese, cabíveis.

Art. 3º. Diante das irregularidades constatadas no procedimento apuratório nº 182.574/2013 e da decisão da Presidência deste TRE-RJ, que anulou a Concorrência nº 02/2012 e o Contrato Administrativo nº 53/2013, solicitar inspeção extraordinária nas contas desta Corte Eleitoral ao Tribunal de Contas da União, referentes aos últimos 5 anos, com fundamento nos artigos 71 da Constituição Federal e 41 da Lei Federal nº 8443.

Art. 4º. Determinar que sejam iniciadas as providências técnicas e jurídicas com a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro para a devolução do terreno cedido para a construção do edifício-sede deste TRE-RJ, como consequência lógica da decisão do Presidente desta Corte.

Art. 5º Dar ciência do Ministério Público Eleitoral de todos os termos do procedimento nº 182.574/2013.

II. Análise

23. Nesse sentido, considerando o acima exposto, a anulação da Concorrência 2/2012, bem assim do Contrato Administrativo 53/2012, culmina na perda do objeto desta representação, que tratava, como já citado, de irregularidade identificada no edital do certame, concernente a projeto básico deficiente.

24. Ademais, na instrução anterior desta unidade técnica (peça 43), realizada após inspeção na obra e objetivando analisar projetos de fundações e estruturas do edifício, bem como as razões de justificativa da Sra. Janine Figueira de Mello Castro (assessora técnica de licitação), em atenção ao Despacho da Ministra Relatora (peça 8), concluiu-se que, a despeito de pequenas inconsistências com necessidade de ajuste, a quantidade de informações dos referidos projetos permitia a execução da obra com razoável grau de controle. 

25. Entretanto, verificou-se a ocorrência de atraso no cronograma de execução da obra e alterações contratuais que materializaram prejuízos previstos na representação original da unidade técnica decorrentes de disparidades entre o contratado e o definido posteriormente na elaboração do projeto executivo. A substituição do serviço de escavação, por exemplo, resultou em sobrepreço preliminarmente apurado de R$ 131.245,47, dos quais, conforme a 10ª medição, já havia se confirmado em superfaturamento o valor de R$ 4.736,47. 

26. Naquela oportunidade, considerou-se que a baixa materialidade dos valores envolvidos demandaria apenas a notificação do TRE/RJ no sentido de que a inclusão ou exclusão de serviços previstos no escopo contratual deve considerar a adequada caracterização dos serviços efetivamente necessários para a realização da obra bem como a manutenção das obrigações originalmente assumidas pela contratada em atendimento ao interesse público.

27. Verificou-se também que foram adotados dois parâmetros atípicos relacionados à concepção do projeto estrutural. O primeiro dizia respeito à utilização de uma sobrecarga majorada, o que poderia resultar em projeto antieconômico. Nesse caso, o TRE/RJ apresentou justificativa para a adoção desse critério.

28. O segundo referia-se à implantação de um heliponto na cobertura da edificação. Embora essa previsão tenha sido retirada do projeto, entendeu-se que essa premissa impactaria não somente no custo da obra, quanto na competitividade do certame por majorar a complexidade do objeto.

29. Dessa maneira, propôs-se à época, quanto aos problemas de projeto, expedir notificação àquele Tribunal Eleitoral quanto à:

a)  deficiência do projeto básico utilizado para licitar, caracterizada pela ausência dos projetos de fundações e estruturas;

b)  ausência de adequadas e prévias justificativas para adoção de parâmetros atípicos de projeto, tais como previsão de heliponto na cobertura e de carga vertical acima da preconizada por norma;

c)  ausência de designação formal de equipe de fiscalização; e 

d)  necessidade de que alterações contratuais considerem a adequada caracterização dos serviços efetivamente necessários para a realização da obra, bem como mantenham as obrigações originalmente assumidas pela contratada em atendimento ao interesse público.

30. Assim, cumpre ressaltar que o presente estado de paralisação da obra não decorre de deliberações quanto aos assuntos tratados nesta representação, mas sim da inobservância a outros critérios técnicos necessários à condução do Contrato Administrativo 53/2012, tais como necessidade de projeto executivo para licitar obras no âmbito Poder Judiciário, nos termos de normativo do Conselho Nacional de Justiça, e falta de adequação do projeto às exigências do IPHAN, conforme se extrai da análise da documentação apresentada pelo TRE/RJ.

31. Quanto às razões de justificativa da responsável, considerou-se acolhê-las parcialmente, deixando de aplicar a multa prevista, vez que a análise dos projetos de fundações e estruturas empreendida posteriormente pela unidade técnica apurou que as impropriedades inicialmente verificadas não tinham gravidade suficiente para apenação da servidora.

32. Portanto, verifica-se que em data anterior ao encaminhamento da nova documentação a unidade técnica já considerava os pontos fulcrais do presente processo devidamente esclarecidos, podendo o Gabinete da Ministra Relatora, se assim considerasse conveniente, encerrar o presente feito. Além disso, como comentado, a paralisação da obra, levada a cabo pelo órgão eleitoral, não decorre diretamente das deliberações deste processo.

33. Em acréscimo, cumpre destacar que as providências necessárias à estabilização da obra e ao eventual pagamento de montantes medidos anteriormente à anulação do contrato, para fins de devolução do terreno à Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, estão sendo tratadas no âmbito da Ação Popular n.º 0004880-12.2013.4.02.5101, a qual tramita na 8ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, conforme informação obtida na análise da documentação.

34. No que concerne a solicitação constante do art. 3º da Resolução TRE-RJ nº 868/2014, apesar de não ter sido objeto do Ofício GP n.º 130/14, nos termos do art. 232, incisos I, II e III do RITCU, somente o Presidente do Senado Federal, o Presidente da Câmara dos Deputados e os presidentes das respectivas comissões técnicas ou de inquérito, quando por essas aprovadas, detêm a iniciativa para solicitar ao Tribunal a realização de auditorias e inspeções. Além disso, em relação à possibilidade de serem realizadas por iniciativa do próprio Tribunal, conforme o art. 244 do RITCU, as auditorias obedecerão ao plano de fiscalização, enquanto as inspeções serão determinadas pelo Plenário, câmaras, relatores ou pelo Presidente desta Corte. Não obstante, considera-se pertinente dar ciência da deliberação decorrente dos presentes autos à unidade técnica do TCU responsável pelas contas do TRE/RJ.

35. Por derradeiro, cabe destacar que, em relação ao terreno, o TRE/RJ busca sua devolução à Prefeitura do Rio de Janeiro. Entretanto, ainda não há confirmação de sua destinação. Dessa maneira, não se tem até o momento definição quanto à serventia da parcela executada da obra. Ou seja, dependendo do deslinde da questão, há possibilidade de que a execução dos serviços e seu pagamento caracterizem ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico com dano ao erário. 

36. Assim, considera-se oportuno determinar que o órgão eleitoral instaure tomada de contas especial, nos termos do art. 197 do RITCU e do art. 8º da Lei 8.443/92, caso não ocorra destinação satisfatória para os serviços executados no âmbito do Contrato 53/2012, com vistas à apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano relativo aos serviços executados e pagos na citada avença, bem como no que concerne aos valores eventualmente já despendidos em relação à elaboração de projetos, supervisão de obra, manutenção e conservação do canteiro de obras.

37. Ademais, julga-se oportuno também que o TCU, por meio desta unidade técnica, monitore o cumprimento da determinação acima em autos específicos.

CONCLUSÃO

38. A presente instrução teve como escopo principal analisar a documentação remetida pelo Exmo. Desembargador-Presidente Bernardo Garcez, referente ao Processo Administrativo nº 182.574/2013, que tratou dos eventos ocorridos desde a convocação da Concorrência 1/2012 até a suspensão temporária da obra de construção do edifício-sede do TRE/RJ, com a edição da Resolução TRE-RJ nº 854/2013.

39. Verificou-se que, após o regular tramite processual, aquela Corte decidiu anular a Concorrência 2/2012, bem assim o consequente contrato administrativo. Dessa forma, não obstante ainda restarem questões pendentes de decisão no âmbito desta Corte de Contas, retomadas na proposta de encaminhamento desta instrução, observa-se que a representação tratada neste processo perdeu seu objeto. 

40. Também foi verificado que a paralisação da obra não decorreu de deliberações decorrentes da presente ação de controle.

41. No que concerne à parte já executada da obra, há possibilidade de que esta não seja servível. Ou seja, a execução dos serviços e seu pagamento podem caracterizar ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico com dano ao erário. Assim sendo, considera-se oportuno determinar ao TRE/RJ que, caso não ocorra destinação satisfatória para os serviços executados no âmbito do Contrato 53/2012, instaure tomada de contas especial para buscar o ressarcimento dos valores, incluindo também os gastos com projetos, supervisão, manutenção e conservação do canteiro.

42. Acrescenta-se que, embora o TRE/RJ não tenha solicitado diretamente inspeção extraordinária nas suas contas dos últimos cinco anos, a demanda não encontra amparo legal para prosperar.

43. Por fim, entende-se pertinente cientificar a Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro, unidade responsável pelas contas do TRE/RJ, dos eventos tratados nestes autos, para as providências cabíveis.

BENEFÍCIOS DAS AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO

44. Entre os benefícios do exame desta representação pode-se mencionar a expectativa de controle, impactos sociais e ambientais positivos, além do fornecimento de subsídios para atuação de outros órgãos ou autoridades.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

45. Ante todo o exposto, resgatando com os ajustes necessários a proposta de encaminhamento da instrução anterior desta unidade técnica, ainda sem deliberação, e tendo em vista que a anulação da Concorrência 2/2012 e do Contrato Administrativo 53/2012 culminaram na perda de objeto da presente representação, submetem-se os autos à consideração superior, propondo enviá-los ao Gabinete da Ministra Relatora, Exma. Sra. Ana Arraes, no sentido de:

a) considerar parcialmente procedente a presente representação;

b)  acolher parcialmente as razões de justificativa apresentadas pela Sra. Janine Figueira de Mello Castro, deixando de aplicar a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, uma vez que a análise dos projetos de fundações e estruturas posteriormente empreendida pela SecobEdificação revelou que as impropriedades inicialmente verificadas não se revestiram de gravidade suficiente para a apenação da servidora;

c)  determinar que o TRE/RJ instaure tomada de contas especial, nos termos do § 1º, art. 197, do RITCU e do § 1º, art. 8º, da Lei 8.443/92, com vistas à apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano relativo aos serviços executados no âmbito do Contrato 53/2012, bem como no que concerne aos valores eventualmente já despendidos em relação à elaboração de projetos, supervisão de obra, manutenção e conservação do canteiro de obras, caso não ocorra destinação satisfatória para os serviços executados na obra de construção de seu edifício-sede;

d)  notificar o TRE/RJ, objetivando evitar a repetição das impropriedades em futuros certames licitatórios e execuções contratuais, nos termos do art. 179, § 6º, do Regimento Interno do Tribunal, que:

d.1) a deficiência do projeto básico utilizado na Concorrência 2/2012, caracterizada pela ausência dos projetos de fundações e estruturas, afronta o disposto no inc. IX do art. 6º da Lei 8.666/93, e na jurisprudência dominante desta Corte de Contas (Acórdãos 632/2012, 521/2011, 1263/2011, 3067/2010, 508/2007, 1993/2007, 1891/2006 e 636/2006, todos do Plenário);

d.2) a ausência de adequadas e prévias justificativas para a adoção de parâmetros atípicos de projeto, que possam resultar na elevação dos custos da obra, como a previsão de heliponto na cobertura e a estipulação de carga vertical de 400Kgf/m², identificados na concepção do novo edifício sede do TRE/RJ, afronta o disposto no art. 50, inciso II, da Lei 9.784/99;

d.3) a ausência de designação formal de equipe de fiscalização capaz de promover o adequado acompanhamento da obra constitui afronta o disposto no art. 67 da Lei 8.666/1993; e

e)  encaminhar cópia do acórdão que vier a ser proferido, assim como do relatório e do voto que o fundamentarem, ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro e ao Conselho Nacional de Justiça, para a adoção das medidas consideradas cabíveis, e à Sra. Janine Figueira de Mello Castro, para conhecimento;

f)  encaminhar cópia do acórdão que vier a ser proferido, assim como do relatório e do voto que o fundamentarem, à Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro, para ciência;

g)  determinar que a SecobInfraurbana autue processo de monitoramento para verificar o cumprimento da deliberação constante da alínea ‘c’ retro;

h)  apensar os presentes autos ao processo de monitoramento a ser criado, com fulcro no art. 36 da Resolução – TCU 259/2014.”

É o relatório.
VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade dos arts. 235 e 237, inciso VI, do Regimento Interno, conheço desta representação da então 1ª Secretaria de Fiscalização de Obras – Secob-1 acerca de possíveis irregularidades no edital de concorrência 2/2012, cujo objeto foi a contratação de empresa para construção do edifício-sede do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ, sob o regime de empreitada por preço unitário e do tipo menor preço. O valor total orçado no edital foi de R$ 94.280.869,81, data-base junho de 2012.

2.
A Secob-1 constatou que o edital foi publicado com projeto básico sem elementos mínimos para sua perfeita caracterização, dada a ausência dos projetos estrutural e de fundações, o que afrontaria os arts. 6º, IX, e 7º, § 2°, I, da Lei 8.666/1993.

3.
Por despacho (peça 8), determinei: (i) a audiência prévia de Janine Figueira de Mello Nevares Castro, assessora técnica de licitação do TRE/RJ; e (ii) a remessa dos projetos de estruturas e de fundações que sustentaram a execução das obras licitadas, para exame deste Tribunal.

4.
 A unidade técnica examinou as justificativas da responsável e a documentação encaminhada pelo TRE/RJ, composta de memorial de cálculo estrutural, 3 pranchas de projeto referentes às estruturas de contenção do subsolo e 119 pranchas referentes aos projetos de estruturas. Além disso, realizou inspeção no órgão com a finalidade de obter maiores informações para subsidiar a análise dos projetos de estruturas e de fundações apresentados e a identificação dos responsáveis pela irregularidade objeto desta representação.

5.
A proposta uniforme da unidade técnica (peça 43) foi de: (i) acolher parcialmente as justificativas e deixar de aplicar multa à responsável; (ii) dar ciência ao órgão das impropriedades verificadas e (iii) encaminhar cópia da instrução técnica ao Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

6.
Logo após essa instrução, o presidente do TRE/RJ, Bernardo Moreira Garcez Neto, eleito em 2/12/2013, encaminhou documentação às peças 46 a 48, complementada pelas peças 51 a 68, com vasta análise e indicação de uma série de irregularidades praticadas na condução da concorrência 2/2012, inclusive, com apuração de dano ao erário.

7.
Por tal razão, determinei o reexame da matéria pela então SecobEdificação (peça 69).

8.
Retornaram os autos com pareceres uniformes (peças 70 a 72), em sua essência, nos mesmos moldes da primeira proposta acima descrita, com acréscimo de determinação ao TRE/RJ para instauração de tomada de contas especial, com vistas à apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano relativo aos serviços executados no âmbito do contrato 53/2012, bem como daqueles referentes aos valores eventualmente despendidos com elaboração de projetos, supervisão de obra, manutenção e conservação do canteiro de obras, caso não houvesse destinação satisfatória para os serviços executados na obra de construção de seu edifício-sede.

9.
Acolho a análise, os argumentos e as conclusões da unidade técnica e os adoto como razões de decidir, à exceção da determinação ao TRE/RJ para instauração de tomada de contas especial, pelos motivos que exporei adiante.

II – Histórico dos fatos relevantes sobre a construção do edifício-sede do TRE/RJ

10.
Inicialmente, lembro que a obra em questão foi objeto de outra concorrência (edital 1/2012), examinada por este Tribunal no âmbito do TC 017.008/2012-3, no qual este Plenário, ao acolher voto desta relatora, determinou a suspensão cautelar do certame ante indícios das seguintes irregularidades:


10.1. projeto básico incompleto;


10.2. sobrepreço de R$ 8.732.052,08, decorrente de preços excessivos frente ao mercado; 


10.3. inexistência de licença prévia;


10.4. exigências técnicas de habilitação excessivas.

11.
O valor estimado da obra era, naquela oportunidade, de R$ 100.427.067,20 (data-base janeiro de 2012).

12.
O presidente do TRE/RJ, à época, desembargador Luiz Zveiter, diante da providência cautelar adotada por este Tribunal e do parecer 67/2012 da Secretaria de Controle Interno e Auditoria daquele órgão, anulou a concorrência 1/2012 e informou, por meio do ofício GP 190/12 (peça 22, p. 105), que novo edital atenderia rigorosamente às exigências apontadas nos pareceres exarados no âmbito desta Corte de Contas.

13.
Assim, o acórdão 2.086/2012 – Plenário deliberou, em síntese, por:


“9.1. revogar, com base no § 5º do art. 276 do Regimento Interno, a medida cautelar determinada por força do despacho à peça 4 dos autos, em face de sua perda de objeto;


9.2. determinar à 1ª Secretaria de Fiscalização de Obras que acompanhe a publicação do novo edital para construção do edifício-sede do TRE/RJ, representando ao TCU caso necessário, nos termos do inciso VI do art. 237 do Regimento Interno;


9.3. dar ciência ao TRE/RJ desta decisão;


9.4. arquivar os autos.”
14.
A nova concorrência, regida pelo edital 2/2012, foi vencida pela empresa Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda., cujo contrato 53/2012 foi assinado em 10/10/2012. A data considerada para início da contagem do prazo de execução foi 26/10/2012, primeiro dia útil após a entrega das licenças necessárias à execução dos serviços, conforme comunicado expedido pelo TRE/RJ à contratada em 12/11/2012. A data limite de conclusão apontada no mesmo comunicado foi 25/4/2014, uma vez que o cronograma da licitação previa execução total da obra em 18 (dezoito) meses.

15.
O edifício seria composto de três subsolos, térreo, mezanino, treze pavimentos e cobertura, com área total de 23.631,99 m², conforme memorial descritivo do edital 2/2012, que trouxe o seguinte quadro resumo de áreas:

	PAVIMENTO
	ÁREA

	3º Subsolo
	1.608,26 m²

	2º Subsolo
	1.608,26 m²

	1º Subsolo
	1.608,26 m²

	Térreo
	892,56 m²

	Mezanino
	892,56 m²

	1º ao 12º Pavimento
	1.219,80 m²

	13º Pavimento
	1.219,80 m²

	Cobertura
	639,69 m²

	Heliponto
	525,00 m²

	Total
	23.631,99 m²


16.
A SecobEdificação apontou as seguintes características relevantes da obra: “i) implantação em local urbanizado, exigindo a retirada de uma passarela elevada para trânsito de pedestres e de uma via de circulação de veículos que atravessavam o lote de implantação, com a retificação do traçado viário existente; ii) presença de edificação hospitalar, tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, em terreno vizinho.”
17.
Merece relevo o seguinte trecho da instrução da unidade técnica à peça 43, referente à delicada situação do andamento da obra:


“29. No momento da inspeção, haviam decorrido cerca de doze meses desde a data considerada para início da contagem do prazo de execução (26/10/2012). No entanto, haviam sido realizadas apenas dez medições, que totalizavam um valor acumulado de aproximadamente R$ 12.000.000,00, correspondente a cerca de 13% do total do contrato. De acordo com o cronograma físico-financeiro vigente, a execução no 12º mês já deveria estar em 38,64% (peça 42, p. 140). O cronograma original da licitação, por sua vez, trazia a previsão ainda maior de execução acumulada, de 59,41% (peça 41, p. 140).
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31. As etapas executadas até o momento, em suma, são as seguintes: 


a) canteiro de obras – 100%


b) projeto executivo – 27%


c) projeto de cálculo estrutural – 97%


d) sondagem – 100%


e) paredes diafragma – 100%


f) vigas de coroamento – 100%


g) escavação da 1ª etapa (cota -6,00) – 100%


h) rebaixamento de lençol – 68%


i) tirantes na cota -5,50 – 69%


j) instalação de grua – 100%


32. Imagens ilustrativas do estágio atual da obra encontram-se no relatório fotográfico constante do anexo I desta instrução.


33. A equipe do TRE/RJ informou que ainda não há um cronograma atualizado e aprovado para a obra, encontrando-se em análise a reprogramação apresentada pela empresa contratada, que propõe uma extensão de prazo de 165 dias (5,5 meses).”

18.
A análise dos projetos de fundações e estruturas constatou, em novembro de 2013, que estas ainda não haviam sido finalizadas e que o percentual de execução das estruturas seria de 97%. Verificaram-se, ainda, pequenas inconsistências entre o previsto no contrato e o definido posteriormente em projeto. Além disso, observou-se que não havia sido indicado risco elevado de extrapolação dos limites de alteração contratual e que não havia previsão de modificação do desconto originalmente obtido na licitação.

19.
 Sobre os dois parâmetros atípicos na concepção do projeto estrutural (utilização de sobrecarga majorada, que poderia resultar em projeto antieconômico, com dimensionamento de peças mais robustas e com custo superior ao necessário, e previsão original de um heliponto na cobertura da edificação, retirada durante a elaboração do projeto), julgo que a ciência desses fatos, conforme apontado na proposta de encaminhamento, é suficiente para deslinde da matéria.
20.
Mesmo não tendo sido encaminhada memória de cálculos de dimensionamento do radier – lajes de concreto armado em contato direto com o solo que captam as cargas dos pilares e paredes e descarregam sobre uma grande área do solo – a unidade técnica considerou que as informações disponíveis permitiam execução da obra com razoável grau de controle, dado o estágio dos serviços.

21.
Além da questão da falta de projetos de fundação e de estruturas objeto desta representação, a SecobEdificação examinou outros aspectos relacionados à contratação das obras de construção do edifício-sede do TRE/RJ que merecem alguns comentários. 

22.
O primeiro é a possível ausência de competitividade, uma vez que, na primeira licitação (edital 1/2012), houve apenas uma empresa interessada, a Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda., que chegou a ser declarada vencedora.

23.
Anulado aquele certame e realizada a concorrência 2/2012, apenas duas empresas compareceram: a Construtora CVS S.A., que foi inabilitada, e a Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda., que novamente sagrou-se vencedora.

24.
Uma possível explicação para esse fato pouco usual – uma vez que se trata de contrato de quase R$ 100 milhões, o que deveria atrair várias empresas – é o prazo de 18 meses para execução da obra, que, como registrei acima, não será cumprido, dado o pedido da Lopez Marinho de prorrogação por mais 5,5 meses.

25.
Contudo, como ressaltou a unidade técnica no trecho a seguir, os elementos constantes dos autos não permitem afirmar que essa ausência de competitividade se traduziu em contratação indevidamente onerosa para o TRE/RJ:


“102. O desconto oferecido pela empresa vencedora foi de apenas 0,7% sobre o orçamento base da licitação. Vale destacar que este havia sido ajustado às exigências do TCU, que utilizou o método da limitação dos preços unitários para apontar o sobrepreço existente no primeiro edital. 


103. Isso significa que, embora o desconto global em relação ao orçamento base seja inferior a 1%, o desconto global sobre o orçamento paradigma do TCU, se considerados os descontos unitários dos diversos serviços constantes do orçamento base, seria superior. Essa questão pode ser verificada com maior clareza no quadro constante do anexo III, no qual se percebe que itens relevantes como a armadura de aço diâmetro 12,5 a 25 mm e o concreto de 25 MPa apresentavam, respectivamente, descontos de 9,39% e 8,20% em relação ao orçamento paradigma da auditoria.


104. As informações acima indicam que, embora não tenha havido competitividade, não se pode dizer que a contratação seja desvantajosa para a Administração, o que conta a favor da continuidade da obra já iniciada.” 

26.
O segundo ponto cuida do já mencionado atraso no cronograma de execução. O prazo final de entrega da obra, à época da inspeção, não havia sido formalmente alterado pelo TRE/RJ e, de acordo com as análises realizadas pela equipe técnica deste Tribunal, tal atraso não pode ser atribuído à falta dos projetos de fundações e de estrutura objeto deste processo.

27.
O terceiro ponto relaciona-se à composição da equipe de fiscalização do TRE/RJ, integrada por dois técnicos de edificação residentes e uma arquiteta do quadro daquele Tribunal, que desempenhou essa atribuição de maneira não exclusiva. Informações prestadas pela Secretaria de Controle Interno daquela Corte deram conta de que a obra permaneceu sem um engenheiro fiscal residente no canteiro, oficialmente designado, por cerca de 2,5 meses, entre 1/7 e 17/10/2013.

28.
Essa situação pode gerar sérios riscos à execução, uma vez que a fiscalização deve ser exercida pelo contratante desde as primeiras etapas do empreendimento, por intermédio de profissionais habilitados e capacitados para desempenho da tarefa, sob pena de que, caso ocorram irregularidades, também os dirigentes do TRE/RJ sejam responsabilizados por culpa in eligendo.

29.
O quarto ponto é relacionado a alterações contratuais. Até a inspeção da SecobEdificação, somente um termo aditivo havia sido firmado, com acréscimo de R$ 1.723.661,98 (1,84%) e supressão de R$ 1.913.521,33 (2,04%). Essa operação não indica necessariamente que houve vantagem financeira para o TRE/RJ, haja vista que: (i) a fundação do edifício poderia ter sido feita com técnica mais barata do que a que constou do edital; (ii) não havia necessidade de escavação em material de 2ª e 3ª categorias; e (iii) foram suprimidos serviços com valores menores e acrescidos serviços de natureza similar, mas com valores superiores, como é o caso da escavação mecanizada do solo.

30.
Entretanto, como as alterações de valores foram de baixa materialidade, a ciência do fato ao TRE/RJ é suficiente para deslinde da matéria.

III – Audiência de Janine Figueira de Mello Nevares Castro

31.
A responsável Janine Figueira de Mello Nevares Castro, então assessora técnica de licitação do TRE/RJ, foi convocada para apresentar justificativas para a publicação do edital de concorrência 2/2012 com projeto básico sem elementos mínimos para sua perfeita caracterização, tendo em vista a ausência dos projetos estrutural e de fundações, o que afronta o art. 6º, IX, c/c o art. 7º, § 2°, I, Lei 8.666/1993.

32.
Tem razão a responsável quando afirma que lhe competia, enquanto assessora técnica de licitação, elaborar a minuta do edital da concorrência 2/2012 a partir de informações prestadas pelos setores técnicos competentes do Tribunal, conforme art. 88, inciso IV, do Regimento Interno do TRE/RJ, e que teria atuado “a partir das informações prestadas pela Seção de Projetos e Fiscalização, subscrita pelo engenheiro Johnny Chalréo Junior, que atestou ‘estar tecnicamente correto e adequado o Projeto Básico encaminhado”.
33.
Também deve ser acatado o argumento de que não lhe cabia, por falta de conhecimento técnico específico e habilitação, questionar o conteúdo técnico do projeto básico, mas apenas verificar se tal documento estava presente, a fim de permitir a elaboração do edital.

34.
 Contudo, por ter atuado na anulada primeira licitação (edital 1/2012), em que esta Corte apontou a ausência dos projetos de estrutura como uma das irregularidades e, ainda, por constar do Regimento Interno do TRE/RJ (art. 88, incisos II e III) que é competência da assessoria técnica de licitação analisar objetos a serem licitados, realizar diligências internas nas unidades solicitantes e externas em órgãos técnicos e acompanhar deliberações do TCU pertinentes a licitações, era exigível que sua conduta fosse mais cuidadosa e diligente, de modo a não elaborar o edital 2/2012 com projeto básico que não contemplava projetos estrutural e de fundações.

35.
Por essas razões, julgo que estão presentes elementos para censurar a conduta de Janine Figueira de Mello Nevares Castro, mas não a ponto de apená-la com multa, dada a complexidade técnica da matéria.

36.
Destaco, por oportuno, que o processo administrativo 182.574/2013-TRE/RJ (peça 67, pp. 36 e 37), sobre o qual tecerei comentários adiante, concluiu o seguinte em relação à conduta da mencionada responsável:


“246. Por fim, não obstante a servidora Janine Figueira de Mello Nevares Castro, no cargo de assessora técnica de licitação, tenha sido apontada, pelo TCU, como a responsável pela Concorrência n° 2/2012, na Representação TC n° 041.726/2012-0, verifica-se que sua atuação foi limitada a confecção da minuta do edital de licitação e sua posterior assinatura, a partir das informações prestadas pela Seção de Projetos e Fiscalização do TRE-RJ, por meio de seu engenheiro civil Johnny Chalréo Júnior. Tais condutas, por si só, não são suficientes para dar causa aos vícios apontados na mencionada Concorrência, uma vez que ela não assinou qualquer parecer ou se manifestou concretamente sobre o mérito do certame.”
37.
Chamo a atenção, também, para o fato de que o presidente do TRE/RJ, Bernardo Moreira Garcez Neto, encaminhou novos documentos (peça 77) que dão notícia de que a responsável em comento é casada com o advogado Pedro de Alencar Machado, sócio do escritório Ferro, Castro Neves, Daltro & Gomide, que presta serviços advocatícios, há pelo menos 8 anos, à empreiteira Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda., vencedora da concorrência 2/2012, o que poderia caracterizar eventual conflito de interesses.

38.
Considerando que, nestes autos, a avaliação da conduta de Janine Figueira de Mello Nevares Castro ficou adstrita à sua participação na publicação do edital de concorrência 2/2012 com projeto básico sem elementos mínimos para sua perfeita caracterização e considerando, ainda, que inexistem, neste feito, fatos que demonstrem direcionamento ou favorecimento no julgamento da licitação em favor da empresa Lopez Marinho, julgo que esse novo fato encaminhado pelo presidente do TRE/RJ deve merecer apreciação sob o enfoque, se for o caso, de falta administrativa disciplinar, a ser apurada pelo órgão.

IV – Procedimento Administrativo de Controle no Conselho Nacional de Justiça - CNJ

39.
O último ponto indicado pela SecobEdificação em sua instrução à peça 43, item V, diz respeito à instauração de procedimento administrativo de controle no Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

40.
 O vice-presidente do TRE/RJ, à época, Bernardo Moreira Garcez Neto, encaminhou ao CNJ procedimento para apuração de possíveis ilegalidades na contratação das obras do edifício-sede, em que foram suscitadas as seguintes questões:


“I - inexistência do projeto executivo antes do início da obra/inobservância às resoluções 114 do CNJ e 23.369 do TSE/violação ao princípio da legalidade.


(...)


II – projeto básico deficiente/vício que permaneceu na Concorrência nº 2/2012/violação dos princípios da legalidade, impessoalidade, seleção da proposta mais vantajosa e do formalismo procedimental.


(...)


 III – contradições da presidente do TRE/RJ na sessão de 28.8.2013/violação aos princípios da eticidade (moralidade pública) e da confiança (segurança jurídica em sua vertente subjetiva).


(...)


IV – medições e dos pagamentos (peça 30, p. 5-18)”.

41.
O pedido de sustação cautelar da obra feito pelo reclamante foi indeferido pelo CNJ, que solicitou informações acerca deste processo, o que foi atendido por esta relatora em 12/12/2013, mediante remessa de cópia integral destes autos.

42.
Das questões acima apontadas, as contidas nos itens I, II e IV foram tratadas neste processo, enquanto a apuração de conduta de magistrado (III) refoge à competência deste Tribunal.

43.
Assim, no desfecho do julgamento deste processo, proporei encaminhamento ao CNJ de cópias do relatório, voto e do acórdão a ser proferido por esta Casa.

V – Fatos novos encaminhados pelo Presidente do TRE/RJ

44.
Conforme já registrado neste voto, o presidente do TRE/RJ, Bernardo Moreira Garcez Neto, encaminhou uma série de documentos (peças 46 a 48 e 51 a 68) que dão notícias de irregularidades na condução da concorrência 2/2012 e do contrato 53/2012, o que acarretou a anulação tanto do certame licitatório quando do dito contrato.

45.
Para melhor dimensionar os fatos ocorridos, socorro-me do relato extraído da última instrução da então SecobInfraurbana (peça 70), in verbis:  


“(...)

16. Porém, em 20/3/2014, foi recebido o Ofício GP n.º 130/14 (peça 51), de 17/3/2014, enviado pelo Exmo. Desembargador-Presidente do TRE/RJ, o qual informa que, após o regular trâmite do Processo Administrativo nº 182.574/2013 (peças 53-68), instaurado em cumprimento à Resolução TRE-RJ nº 854/2013 (peça 53, p. 4-6), foi anulada a Concorrência 2/2012 e o Contrato Administrativo 53/2012, nos termos da Resolução TRE-RJ nº 868/2014 (peça 54). A documentação do processo administrativo foi encaminhada a fim de subsidiar “na apuração de eventuais responsabilidades, com o consequente ressarcimento ao Erário, em razão das condutas ilegais praticadas pelos agentes públicos e políticos” envolvidos na construção do edifício do TRE/RJ.


(...)


18. Compulsando a documentação acostada aos autos, verifica-se que a instauração do Processo Administrativo nº 182.574/2013 (peças 53-68), no âmbito do TRE/RJ, foi feita por meio da Portaria GP nº 01/2013 (peça 53, p. 2-3), de 18/12/2013, e teve como objeto a invalidação da licitação e do contrato de obra pública para construção da nova sede do TRE/RJ.


19. O processo foi conduzido no âmbito do órgão eleitoral e apurou os eventos que ocorreram entre maio de 2012 até dezembro de 2013, ou seja, desde a convocação da Concorrência 1/2012 até a edição da Resolução TRE-RJ nº 854/2013 (peça 53, p. 4-6). Conforme o documento, os fatos que levaram à instauração do processo foram os seguintes (peça 65, p 2-4):

 i. a anulação da Concorrência nº 1/2012, que teve o mesmo objeto do certame apurado neste processo administrativo, em razão das irregularidades constatadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU), na Representação nº 017.008/2012-3;

ii. a constatação pelo TCU, através da Representação nº 041.726/2012-0, de que o novo edital da Concorrência nº 2/2012 não sanou as deficiências graves do projeto básico, diante da ausência dos projetos de fundações e de estrutura;

iii. a apresentação pelo TRE-RJ de “documentação relativa ao Projeto de Fundação já iniciado pela empresa vencedora do certame consubstanciado no projeto executivo da parede diafragma” ao TCU, apenas como tentativa de regularizar a situação após o início da obra;

iv. a autorização para que o projeto executivo fosse desenvolvido pela contratada concomitantemente à execução da construção, com base na Resolução TRE-RJ nº 809, publicada no DJe 24.04.2012;

v. o inadimplemento do Termo de Compromisso entre o TRE-RJ e o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN-RJ), bem como a violação do art. 7º, §2º, inciso IV da Portaria-IPHAN nº 420/2010, tendo em vista o início das obras sem a prévia aprovação do projeto executivo àquela Autarquia Federal;

vi. a desobediência à Licença de Obras nº 21/0761/2012, da Secretaria de Obras do Município do RJ, que também exige a aprovação prévia do projeto executivo ao IPHAN-RJ;

vii. a determinação da paralisação imediata da obra pelo Superintendente do IPHAN-RJ, Ivo Matos Barreto Júnior, o que não atendido pela então Administração deste Tribunal;

viii. a invalidação do Termo de Compromisso firmado com a gestão anterior, uma vez que tal ato administrativo não observou os pareceres técnicos elaborados na Consulta Prévia nº 01500.002306/2012-74, submetida ao IPHAN-RJ. Não obstante tal fato ter sido comunicado a esta Corte Regional, em 13.11.2013, a execução da obra continuou;

ix. os fatos mencionados nos seguintes procedimentos: (a) ação popular n.º 0004880-12.2013.4.02.5101, que tramita na 8ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, ainda pendente de julgamento; (b) procedimento de controle administrativo n.º 0005487-24.2013.2.00.0000 no Conselho Nacional de Justiça, igualmente pendente de julgamento e (c) representação nº 041.726/2012-0, em trâmite no TCU, que também não foi julgada.


20. Os fatos jurídicos analisados alcançaram o Edital de Concorrência 1/2012; o Edital de Concorrência 2/2012; a manifestação da Seção de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia do TRE/RJ (em cumprimento do art. 6º da Resolução TRE-RJ nº 854/2013); o parecer da Assessoria Jurídica da Diretoria Geral do TRE/RJ (em cumprimento do art. 5º da Resolução TRE-RJ nº 854/2013); o relatório apresentado pelo engenheiro Sr. José Álvaro Manhães Wagner, servidor do TRE/RJ; o relatório da Secretária de Fiscalização de Obras Aeroportuárias e de Edificação; o Processo Administrativo nº 01500.002.306/2012-74, do IPHAN/RJ, sobre consulta prévia do TRE/RJ acerca da obra de construção do edifício sede; as condutas dos agentes; as responsabilidades dos ordenadores de despesa; a invalidação da licitação e consequente invalidação do contrato; e a devolução do terreno à Prefeitura do Rio de Janeiro.


21.Após o regular trâmite processual, inclusive com a pertinente manifestação da contratada, a empresa Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda., restou decidido, em 11/3/2014, pelo Exmo. Desembargador-Presidente daquele órgão eleitoral (peça 68, p. 42):

1.Anular a Concorrência nº 2/2012 e, como consequência, do contrato administrativo n.º 53/2012 e seus aditivos, em virtude da violação das seguintes normas: princípio da legalidade; princípio da eficiência; princípio da isonomia; princípio da competitividade (art. 3°, §1°, inciso I, da Lei Federal 8666); princípio da economicidade;
princípio da obtenção da proposta mais vantajosa; art. 6°, inciso IX; art. 7°, § 2°, incisos I e II, e § 6°; art. 9°, caput c/c inciso I, e §2°; art. 65 e art. 67 todos Lei Federal 8666; art. 50, incisos II, VI e VIII, da Lei Federal 9784; art. 2°, §2°, alínea b; art. 5° e art. 30, alínea a c/c Anexo I da Resolução CNJ n° 114; item 6 do anexo IV da Resolução TSE n° 23.369; itens 5 e 6 da Orientação Técnica-IBR 001/2006; art. 7°, §2°, inciso IV; art. 13, §4°; e art. 30 da Portaria IPHAN n° 420; Acórdão-TCU n° 632/2012-Plenario; Acórdão n° 2086/2012-Plenario e Enunciados n° 177, 222 e 261 da Súmula do TCU.

2.Indeferir a indenização da contratada, na forma do artigo 49, §1°, c/c 59, parágrafo único, parte final, da Lei de Licitações.

3.Aplicar à Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda. de multa no percentual em 10% do valor do contrato, considerados seus aditivos, que deverá ser compensada com os créditos eventualmente existentes em favor da contratada e, ao final, a execução da garantia na hipótese de haver crédito em favor da Fazenda.

4.Proibir a contratada de participar em licitação e impedir de contratar com este Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro pelo prazo de um ano.

5.Declarar a ilegalidade dos artigos 5°, parágrafo único, e 7°, parágrafo único, da Resolução TRE-RJ n° 809, de 24 de abril de 2012.

6.Resolver o Termo de Cessão de Uso n° 163/2011-F/SPA, firmado com a Prefeitura do Rio de Janeiro, relativo ao imóvel caracterizado como lote 1 - quadra 2 do PAA-PAL/2125/47090 da Av. Presidente Vargas, sem número, com a consequente devolução do imóvel ao Município, no estado em que se encontra.

7.Resolver o Termo de Urbanização n° 35/2012, firmado com a Prefeitura do Rio de Janeiro, decorrente do termo de cessão de uso acima mencionado e resolvido.

8.Remeter ofício ao 7° Registro Imobiliário da Capital, com cópia da Súmula de julgamento e da Resolução do Plenário para averbar, na matrícula do imóvel, a decisão que determinar o cancelamento do Termo de Cessão de Uso, bem como o correspondente Termo de Urbanização.

9.Expedir ofícios para os seguintes órgãos, com cópia desta decisão e da íntegra digitalizada deste processo administrativo, a fim de que sejam apurados eventuais crimes e faltas funcionais na Concorrência n.° 2/2012 da obra da sede deste TRE-RJ:


- Presidência do CNJ,


- Corregedoria do TSE,


- Corregedoria deste Tribunal,


- Presidência do TJ-RJ,


- Corregedoria do TJ-RJ,


- Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional da União, 2° Região e


- SEGEX do TCU.


10.Extrair peças ao Ministério Público Federal, a fim de que sejam apuradas eventuais responsabilidades pelas práticas ilegais cometidas nos processos administrativos referentes a construção do edifício-sede do TRE-RJ e aqui relatadas (art. 40 do CPP).


11.Extrair cópias deste procedimento apuratório e sua remessa à Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro e ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, a fim de serem apuradas as alegações da contratada de que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, em suas licitações, descumpre a Resolução CNJ n° 114, o artigo 7°, I e §1°, e 9° da Lei de Licitações e a OT N° 1/2006 IBRAOP.


12.Comunicar ao CNJ da interrupção da obra, nos termos do art. 5°, §8° da Resolução CNJ 114.


13.Solicitar ao TCU inspeção extraordinária nas contas deste Tribunal Regional, nos últimos cinco anos, com fundamento nos artigos 71 da Constituição Federal e 41 da Lei Federal n° 8.443.


14.Submeter ao Plenário do TRE-RJ proposta de Resolução com base nessa decisão.


22.As determinações foram submetidas ao Plenário do TRE/RJ para edição da Resolução TRE-RJ nº 868/2014, de 12 de março de 2014 (peça 52), a qual resolveu:

“Art. 1º. Anular os artigos 5º, parágrafo único, e 7º, parágrafo único, da Resolução TRE-RJ nº 809, de 24 de abril de 2012, por contrariar, hierárquica e especialmente, o art. 2º, §2º, alínea b, c/c art. 5º, caput, da Resolução CNJ nº 114/2010 e o item 6 do anexo IV da Resolução TSE nº 23.369/2011, que vedam, expressamente, em contratos de obras públicas no âmbito do Poder Judiciário, a elaboração de projeto executivo após a realização da licitação.

Art. 2º. Conhecer da decisão do Presidente desta Corte no processo apuratório nº 182.574/2013, para:

Parágrafo único. Remeter ao Conselho Nacional de Justiça e à Procuradoria-Geral da República cópias desta Resolução, integradas pela decisão do Presidente, e do inteiro teor digitalizado daquele processo administrativo para apuração de responsabilidades, com a adoção das medidas, em tese, cabíveis.

Art. 3º. Diante das irregularidades constatadas no procedimento apuratório nº 182.574/2013 e da decisão da Presidência deste TRE-RJ, que anulou a Concorrência nº 02/2012 e o Contrato Administrativo nº 53/2013, solicitar inspeção extraordinária nas contas desta Corte Eleitoral ao Tribunal de Contas da União, referentes aos últimos 5 anos, com fundamento nos artigos 71 da Constituição Federal e 41 da Lei Federal nº 8443.

Art. 4º. Determinar que sejam iniciadas as providências técnicas e jurídicas com a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro para a devolução do terreno cedido para a construção do edifício-sede deste TRE-RJ, como consequência lógica da decisão do Presidente desta Corte.

Art. 5º Dar ciência do Ministério Público Eleitoral de todos os termos do procedimento nº 182.574/2013.”

46.
Após a última instrução da unidade técnica deste Tribunal, o mencionado presidente do TRE/RJ encaminhou novos documentos, que compuseram as peças 78 a 85, dos quais merecem ser destacados dois pontos.

47.
O primeiro é o distrato, em 20/8/2014, do termo de cessão de uso do terreno (peça 85) celebrado entre o Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro – TRE/RJ e o município do Rio de Janeiro, ocasião em que esse último foi imitido na posse do lote e a guarda e a conservação do mesmo ficaram a cargo da Superintendência de Patrimônio daquele município (cláusula segunda).

48.
Aquela edilidade aceitou “a devolução do bem no estado em que se encontra, assumindo todas as despesas, taxas e custos incidentes sobre o imóvel, incluindo-se os tributos, tarifas e preços públicos decorrentes de sua utilização, direta ou indireta, a partir do início da vigência do presente termo, não se responsabilizando pelos fatos e intervenções ocorridas no imóvel durante a vigência do Termo de Cessão” (parágrafo único, cláusula primeira).   

49.
O segundo ponto diz respeito ao pedido do presidente do TRE/RJ de conversão destes autos em tomada de contas especial (peça 78). Para tanto, foram encaminhadas matrizes de responsabilização com achados, condutas, nexo de causalidade, avaliação da culpabilidade dos responsáveis e valor do dano quantificado.

50.
De toda essa massa de documentos com análises, processos administrativos de apuração interna do TRE/RJ, relatórios de fiscalização e acompanhamento da obra e outros, extrai-se, em resumo, que a obra de construção do novo edifício-sede do TRE/RJ foi paralisada porque apenas o anteprojeto apresentado por aquela Corte à Superintendência do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN no Rio de Janeiro foi acatado, sem ter sido aprovada a execução da obra, o que tornou irregular qualquer movimentação no canteiro de obras, uma vez que, vizinho ao novo edifício-sede, está localizado o Bem Tombado Nacional – BTN Hospital Escola São Francisco de Assis.

51.
Como consequência, houve o distrato do termo de cessão de uso do terreno no qual iria ser edificada a nova sede, conforme relatei anteriormente, e surgiram indícios de irregularidades graves, com dano ao erário da ordem de R$ 17.406.673,51, em valores históricos, já apurado pelo TRE/RJ. Tal prejuízo decorreu do pagamento, pelo TRE/RJ, de 11 medições e de despesas de água, esgoto e energia elétrica até maio de 2015.

VI – Ação Popular em trâmite na Justiça Federal do Rio de Janeiro

52.
Tramita na 8ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro a ação popular 0004880-12.2013.4.02.5101, cujo objeto é a proteção do mencionado bem tombado nacional. Não consta do escopo daquele feito a responsabilização dos agentes públicos e privados causadores de eventual dano ao erário.

53.
A obra foi paralisada na fase de fundações, quando ainda era executado o rebaixamento do lençol freático. Conforme informado pelo presidente do TRE/RJ em 29/7/2014, estavam sendo realizados serviços de manutenção do rebaixamento do lençol freático e monitoramento do benchmark (fotos à peça 77, p. 5), a fim de evitar o recalque do solo.

54.
Frente a essa situação, o juiz da 8ª Vara Federal determinou na ação popular, que a União:

“(...) custeie o sistema de manutenção do bombeamento, medição e canteiro de obras, no valor mensal de R$ 46.200,00 (equivalente a aproximadamente 60% do valor orçado pela construtora), através do depósito em juízo do valor inicial correspondente a três meses de cumprimento da obrigação que ora lhe foi imposta, no prazo de 20 (vinte) dias, até ulterior deliberação deste Juízo. Faculto à União (...)” (fls. 2.458 da ação popular nº 0004880-12.2013.4.02.5101).

55.
Aquele magistrado sinalizou, ainda, para a possibilidade de a União ser responsabilizada pelos danos ao prédio histórico tombado, nos seguintes termos:

“A situação atual do imóvel decorreu da prática de atos de responsabilidade conjunta do TRE/RJ e da construtora contratada para a execução da obra que, não obstante revogação posterior, já haviam gerado no mundo fático consequências irreversíveis ao complexo arquitetônico que compreende o Hospital Escola São Francisco de Assis, devendo, dessa forma, conjunta e cautelarmente, promover as medidas necessárias à preservação do BTN, como forma de reparação do dano causado” (fls. 2455 da ação popular nº 0004880-12.2013.4.02.5101).

VII – Processo Administrativo 182.574/2013-TRE/RJ (peças 65 a 68)

56.
Conforme pontuei no item 45 deste voto, o presidente do TRE/RJ, desembargador Bernardo Moreira Garcez Neto, por intermédio da Resolução 854, de 16/12/2013, determinou a instauração de processo administrativo, que recebeu o número 182.574/2013, para apuração de irregularidades na concorrência 2/2012 e no contrato 53/2012, firmado com a Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda.

57.
A decisão daquele presidente, ao final do aludido processo, foi, dentre outros pontos, pela: (i) anulação da concorrência e do respectivo contrato; (ii) aplicação de penalidades à Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda.; (iii) expedição de ofício a diversos órgãos, para apuração de eventuais crimes e faltas funcionais; e (iv) solicitação a este Tribunal de realização de inspeção extraordinária nas contas do TRE/RJ relativas aos últimos cinco anos.

58.
Tal deliberação foi referendada pela Resolução 868/2014 do Plenário do TRE/RJ.

59.
No tocante à solicitação a esta Corte de Contas para realização de inspeção extraordinária nas contas daquela Corte Eleitoral relativas aos últimos cinco anos, tem-se que o pleito não pode ser conhecido porque o solicitante não possui legitimidade para tanto, nos termos do art. 232, caput e §2º, do Regimento Interno deste Tribunal.

60.
Entretanto, é oportuna a proposta da SecobInfraurbana, em sua última instrução (peça 70), de que cópia da decisão que vier a ser proferida neste processo, acompanhada de cópias do relatório e do voto que a fundamentarem, seja remetida à Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro – Secex/RJ, para ciência e exame dos possíveis reflexos dos atos praticados nos anos de 2012 e 2013 sobre as respectivas contas do TRE/RJ.

61.
Ao compulsar o processo administrativo 182.574/2013-TRE/RJ, constatei que os seguintes servidores tiveram suas condutas apuradas em relação à concorrência 2/2012 e ao contrato 53/2012:


- Regina Célia Muniz da Silva Hickman Domenici – diretora geral do TRE/RJ;


- Helga Teixeira Pitthan Espindola – secretária da Administração do TRE/RJ;


- Luiz Cláudio Regaço - secretário da Administração do TRE/RJ;

    
- José Álvaro Manhães Wagner – coordenador de Manutenção e Obras;


- Johnny Chalréo Júnior – fiscal da obra;


- José Roberto Silveira – fiscal da obra;


- Eduardo de Seixas Escozzieiro – secretário de Controle Interno do TRE/RJ;


- Elizabeth Silva Viana – coordenadora de Controle de Gestão e Auditoria;


- Érika de Oliveira dos Santos – chefe da Seção de Controle na Gestão Administrativa;


- Leandro Silva Coelho – chefe da Seção de Controle na Gestão de Recursos Humanos:


- Suzana Martins Ramos Pinto – oficial de gabinete na Secretaria de Controle Interno;


- Ricardo Lima de Freitas – assistente da COGEA/TRE/RJ;


- Danielle da Silva Bastos – técnico judiciário do TRE/RJ;


- Flávia Santos Paes Leme – assessora jurídica da Diretoria Geral do TRE/RJ;


- Cláudia Meirelles – arquiteta da DGENG/DEPLA do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;


- Paulo Targa – diretor do DGENG do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;


- Sérgio Brandão – engenheiro do DGENG do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

62.
Contudo, lembro que, à exceção da servidora Janine Figueira de Mello Nevares Castro, então assessora técnica de licitação do TRE/RJ, cujas razões de justificativa foram examinadas no tópico III deste voto, nenhum dos servidores acima arrolados foi chamado em audiência prévia por este Tribunal.

63.
Em segundo lugar, as condutas descritas no bojo do citado processo administrativo dizem respeito, em sua grande maioria, (i) às falhas no projeto básico; (ii) à não finalização dos projetos de estrutura e fundações; (iii) à execução do projeto executivo; e (iv) à ausência e/ou deficiência da fiscalização da obra. Tais aspectos já foram tratados nas instruções da SecobEdificação às peças 34 e 43, cujas conclusões, para os fins deste processo de representação e considerando o estágio inicial da obra àquela época, foram de que não deveriam ser promovidas outras audiências prévias, sendo suficiente a expedição de ciência ao TRE/RJ acerca das falhas em comento, a fim de prevenir ocorrências futuras de mesma natureza.

64.
Acolho tal sugestão de encaminhamento, que é reforçada pelo fato de terem sido anulados a concorrência e o contrato para construção da nova sede do TRE/RJ.

65.
Por último, as condutas dos servidores do TRE/RJ foram submetidas a processo administrativo disciplinar pela Corregedoria daquele Tribunal, conforme portarias de abertura CRE 18, 19 e 20, todas de 2014. Em relação aos demais servidores, que não mais se encontravam submetidos hierarquicamente ao TRE/RJ, foram expedidas comunicações aos órgãos competentes e ao Ministério Público Federal – MPF.

66.
Assim, todas as medidas cabíveis foram adotadas por quem de direito, o que afasta a necessidade de adoção, nestes autos, de outras medidas apuratórias das condutas dos responsáveis arrolados.

67.
Diversa, todavia, é a situação das condutas de Maria Cristina Vereza Lodi, superintendente regional do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN-RJ), dos desembargadores Luiz Zveiter e Letícia Sardas, ex-presidentes do TRE/RJ nos períodos de 21/3/2011 a 31/1/2013 e de 31/1/2013 a 27/11/2013, respectivamente, e da Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda., que caracterizam dano ao erário e merecem apuração por esta Corte de Contas.
VIII – Apuração do dano ao erário

68.
Para descrição do procedimento de aprovação do anteprojeto e de execução da obra de construção do edifício-sede do TRE/RJ, lanço mão da transcrição do item VII do processo administrativo 182.574/2013-TRE/RJ:


“207. Para atender à exigência da Prefeitura do Rio de Janeiro, em 29.05.2012, o TRE-RJ submeteu (fls.1/35 do processo IPHAN n.º 01500.002306/2012-74) o anteprojeto arquitetônico da obra do edifício-sede à consulta prévia do Instituto do Patrimônio Histórico, prevista nos artigos 10 a 13 da Portaria IPHAN nº 420/2010. 


208. Tal fato ocorreu antes da anulação da Concorrência nº 1º/2012, pelo então Presidente Desembargador Luiz Zveiter, decisão publicada no DJe 27.06.2012.


209. Em resposta à consulta, o IPHAN-RJ apresentou o parecer técnico nº 93 de 17.07.2012 (fls.36/40 do processo IPHAN n.º 01500.002306/2012-74), opinando pela não aprovação do projeto, com as seguintes razões:

(i) “no que se refere à volumetria, consideramos que altura máxima proposta de 60,00m é incompatível com a preservação do bem tombado Hospital São Francisco, o que se agrava pela proximidade imediata. Em nosso entendimento, a altura máxima admissível para esse terreno deverá corresponder a 18,00m ...” (sic – fls. 39, grifei) e

(ii) “[n]o que diz respeito ao tratamento de fachadas, observamos que não foram apresentadas as especificações de materiais a serem utilizadas. Assim, já adiantamos que pela proximidade imediata com o bem tombado em foco, desaconselhamos o uso de materiais brilhantes e reflexivos de modo a não interferir em sua ambiência” (sic – fls.40, grifei e ajustei).


210. O mencionado parecer n.º 93 foi comunicado ao TRE-RJ em 14.8.2012 (fls. 42/43 do processo do IPHAN), por meio da Superintendente do IPHAN-RJ Maria Cristina Vereza Lodi, a qual informou “que o projeto em tela dever[ia] ser readequado no sentido de atender as considerações” (sic - fls. 43 do processo do IPHAN, ajustei). 


211. O TRE-RJ, por meio de sua Secretária de Administração Helga Pitthan, requereu, em 29.8.2012, a reconsideração da exigência de readequação (Ofício TRE-RJ nº 106/2012 – fls. 44/47 do processo IPHAN), com as seguintes considerações:

(i) “no que se refere à compatibilidade com a preservação do bem tombado, pode se dizer que a diferença de escala vertical entre o hospital e a nova sede não implicará numa situação urbanística indesejável, uma vez que toda a região é composta de edifícios de diferentes volumetrias, o que cria um cenário dinâmico e visualmente interessante.

(...)

A adoção de gabarito inferior inviabilizará por completo o empreendimento desejado, uma vez que a metragem quadrada do edifício proposto já é defasada diante das necessidades de espaço físico e número de servidores lotados atualmente TRE-RJ...” (sic – fls.45 do processo do IPHAN).

(ii) “no que diz respeito ao tratamento das fachadas, informamos que o material especificado atende ao que foi aconselhado, e, certamente, não interferirá na ambiência da localidade em virtude da proximidade do bem tombado” (sic – fls.47 do processo do IPHAN).


212. Tal pedido também foi rejeitado pelo parecer técnico nº 133 de 05.09.2012 (fls. 49/52 do processo do IPHAN), cujo trecho é aqui transcrito:

 “Diante do exposto, com base no Decreto-Lei 25/1937, reiteramos o nosso Parecer nº 93/2012/COTEC/IPHAN/RJ de 17/07/2012 de que, do ponto de vista arquitetônico e urbanístico da preservação do entorno do bem tombado federal Hospital São Francisco, o projeto em tela de nova sede do TRE deverá ser readequado com altura máxima de 18,00 (tomando como referência a altura máxima do Arquivo Público) e deverão ser apresentadas especificações de materiais das fachadas compatíveis com o bem tombado em questão.

Em conclusão, entendemos que não cabe o pedido de reconsideração da exigência de readequação do projeto em tela, fundamentalmente, uma vez que nosso olhar tem como foco a preservação do patrimônio nacional.” (grifei)


213. O mencionado parecer foi peremptório ao concluir que seria “mais viável a procura de outro terreno que não est[ivesse] em vizinhança de bens tombados em quaisquer das esferas governamentais” (sic - fls. 50 do processo do IPHAN, ajustei). 


214. O TRE-RJ, em 22.08.2012, novamente, requereu a reconsideração, desta vez por seu então Presidente Desembargador Luiz Zveiter, apresentando como fundamento que: 

(i) “a presença do Poder Público na região trará revitalização para a área e o aumento da segurança” e

(ii) “a diferença de escala vertical e a nova sede não implicar[ia] numa situação urbanística indesejável, uma vez que toda região é composta de edifícios de diferentes volumetrias, o que cria um cenário dinâmico e visual interessante”. (sic - fls. 52 do processo do IPHAN, ajustei).


215. Por fim, destacou a “que aprovação deste nobre instituto é de caráter imprescindível e urgente” (sic).


216. Tal pedido de reconsideração foi aditado em 12.09.2012 (fls. 74/76 do processo do IPHAN), com justificativas técnicas que se referiam à compatibilidade da edificação com a preservação do bem tombado, salientando aquele então Presidente Des. Luiz Zveiter que:

“A redução do gabarito sugerida pelo IPHAN inviabiliza o interesse pelo terreno, pois se reduzida a edificação não atenderá ao programa mínimo do TRE, que atualmente ocupa dois prédios...com 8 e 12 andares respectivamente...” (sic - fls. 75 do processo do IPHAN, grifei)


217. Em seguida, consta do processo do IPHAN decisão manuscrita por sua Superintendente Maria Cristina Vereza Lodi, encaminhando à PROFER-RJ, órgão daquela Autarquia Federal, minuta do termo de ajustamento de conduta, “que surgiu após reunião ocorrida entre a equipe do TRE e o IPHAN-SE/RJ, com a presença da Coordenadora Técnica, Márcia Franqueira, e a arquiteta, Regina Prado, autora dos pareceres técnicos acerca da consulta prévia constante deste processo, e do recurso, frente à negativa enviada” (sic – fls. 77 do processo do IPHAN).


218. Naquela decisão, a então Superintendente do IPHAN fundamentou o referido termo na conveniência e oportunidade, ao afirmar que a “proposta do TRE, de colaborar com a melhoria das condições urbanísticas, hoje bastante deterioradas, no entorno do bem tombado, Hospital de São Francisco de Assis, foi o fator a mim determinante para concordância com a proposição.” (sic - fls.67 do processo do IPHAN). 


219. A então Superintendente encaminhou a questão ao Departamento do Patrimônio, Material e Fiscalização - DEPAM, órgão do IPHAN, para pronunciamento, em 18.09.2012 (fls.85 do processo do IPHAN). 


220. O mencionado órgão, em 29.09.2012, por meio da Coordenadora Geral de Bens imóveis do IPHAN, Erica Diogo, e do Diretor do DEPAM de Brasília, Andrey Rosenthal Schlee, informou, inicialmente, que “de acordo com os §2º e §4º do Art. 13, a resposta à consulta prévia, caso positiva, configura unicamente aprovação para o desenvolvimento do anteprojeto, não consistindo em autorização para execução de qualquer obra, e tem validade de seis meses” (sic – fls.86 do processo do IPHAN, grifei).


221. Após o esclarecimento quanto à finalidade da mencionada consulta prévia, concluiu o Diretor do DEPAM “não caber o uso do instrumento do termo de ajuste de conduta” (sic – fls.88 do processo do IPHAN), determinando o retorno dos autos à Superintendência do IPHAN-RJ “para as devidas providências, todas previstas na Portaria 420/2010” (sic).


222. O então Presidente do TRE-RJ, Desembargador Luiz Zveiter, em 27.9.2012, enviou o ofício GP nº 409 à Superintendente do IPHAN-RJ, informando que:

“Diante da aprovação da consulta prévia referente ao prot. N.º 01500.002306/2012-74 de 09/08/2012, vem pelo presente apresentar o projeto arquitetônico de construção da sede nova do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – Avenida Presidente Vargas, s/n – Lote 1 Quadra 2 – Cidade Nova – RJ, nos termos da Portaria n.º 420/2010.

O projeto apresentado em 02 (duas) pastas jecas em anexo é idêntico ao enviado a Secretaria Municipal de Urbanismo que tramita no processo n.º 02/270.117/10.” (sic – fls.89 do IPHAN).


223. Em ato contínuo, foram formalizados em 18 e 19 de outubro de 2012, respectivamente, o Termo de Compromisso, com condicionantes, e a “aprovação” do anteprojeto (fls. 114/119 e fls. 90 do processo do IPHAN). 


224. Destaca-se que uma das condicionantes a ser cumprida pelo TRE-RJ era a apresentação do projeto executivo à Autarquia Federal, antes do início das obras. 


225. No entanto, as “metas” estabelecidas no mencionado termo violam o art. 30 da Portaria-IPHAN nº 420/2010, que é categórico ao vedar “a aprovação condicionada de proposta de intervenção ou projeto” (grifei). 


226. A então Secretária de Administração do TRE-RJ, em 18.02.2013, encaminhou ofício à Superintendente do IPHAN, apresentando “o projeto da parede diafragma, distribuição das lamelas e armaduras em módulos para ciência e apreciação” (sic – fls. 126 do processo do IPHAN), sendo solicitado, ainda, prazo para que a Lopez Marinho Engenharia e Construção Ltda. entregasse as plantas de fundação e formas de todos os pavimentos, até 27.2.2013, e as plantas de armações, até 25.03.2013.


227. Disso se conclui que não foi respeitada a condicionante imposta no Termo de Compromisso, uma vez que a obra se iniciou em 26.10.2012 (ut fls.223 do procedimento apuratório), enquanto o projeto incompleto somente foi apresentado em 18.02.2013 pela contratada.

228. Constata-se, ainda, do processo do IPHAN-RJ que, em 07.06.2013, o Termo de Compromisso não havia sido cumprido, conforme constatou a arquiteta do IPHAN-RJ Carina Mendes, em seu parecer (fls.233/235 do processo do IPHAN):


 “(...) cabe cobrar da empresa o cumprimento das seguintes metas, conforme previsto no termo de compromisso firmado entre as partes:


Projeto executivo para construção da nova edificação, com detalhamento das galerias, da rua Projetada, acessos, grades e calçadas;


Promover o acesso do Hospital à rua do serviço, de forma a permitir a visibilidade do BTN para nova rua a ser aberta, e ainda a recomposição das calçadas na frente e nos fundos do bem tombado (lembramos que deverá ser previamente aprovado pelo IPHAN esta proposta);


Apoio à UFRJ na execução de medidas visando a promoção, e divulgação do BTN, com fornecimento de duas placas cujo texto e especificações de material deverão ser realizados em conjunto com as instruções envolvidas.” (sic – fls.234 do processo do IPHAN, grifei)


229. Nessa época, a obra já havia sido iniciada, bem como tinha ocorrido a 6ª medição (ut fls.43 do procedimento apuratório).


230. Tal inadimplemento foi alertado pela Superintendente Maria Cristina Vereza Lodi, em 21.6.2013, à Secretária de Administração do TRE-RJ Helga Pitthan (ut fls.237/238 do processo do IPHAN). 


231. O novo Superintendente do IPHAN-RJ, Ivo Matos Barreto Júnior, após sua nomeação pela Portaria do Ministério da Cultura n.º 755, publicada no D.O. de 23.09.2013, encaminhou ofício (fls.1061/1063 do processo do IPHAN) ao Diretor do DEPAM-IPHAN-SEDE, Andrey Rosenthal Schlee, informando que, ao analisar o histórico do processo referente ao projeto da nova sede do TRE-RJ, “notou conflitos técnicos e equívocos em sua instrução” (sic – fls. 1061, grifei). 


232. Além disso, constatou que:

“Em 05.03.2013, o TRE apresentou projeto estrutural das fundações informando tratar-se do Projeto Executivo solicitado, sobre o que o IPHAN manifesta-se pela insuficiência do material, através da informação técnica 358/2013, de 07/06/13 (fls. 233-235), e Ofício n.º 736/13, de 21/06/12, solicitando as diversas partes do projeto executivo não apresentado.

Nova complementação é apresentada em 14/08/2013, e analisada pela Arquiteta Carina Mendes, que, ainda, aponta pendências (Parecer 579/2013, de 13/09/2013, em fls. 1056), admitindo o material no âmbito de um projeto já analisado e aprovado, ‘não entrando no mérito da intervenção’.

A obra se inicia antes da aprovação do Projeto Executivo e, logo, sem a autorização do Iphan, e enseja Ação Popular proposta à Justiça Federal em face à União Federal (...), visando a suspensão das atividades e a apresentação dos documentos comprobatórios de inexistência de impactos sobre o BTN. Em visita ao local feita pela equipe do Iphan em 30/07/2013, verificou-se que a obra havia sido paralisada. (...)

[O] requerente encaminha (...) uma série de ‘Laudos Cautelares de Vistoria de Vizinhança’. (...) Destaca-se da leitura dos Laudos que suas conclusões são superficiais e repetitivas e, da análise da arquiteta do Iphan, apreende-se que os laudos ‘não apresentam dados objetivos’ (...), implicando em risco ao BTN caso a construção se efetive.” (sic – fls.1062 do processo do IPHAN – negritei e ajustei).


233. Por fim, o novo Superintendente do IPHAN-RJ requereu a manifestação do DEPAM/IPHAN/SEDE sobre o mérito do projeto e a concordância com a revogação da aprovação do anteprojeto.


234. O DEPAM/IPHAN/SEDE, em 21.10.2013, se manifestou pela falta de atribuição quanto à análise dos motivos que possam subsidiar a revogação de atos anteriores do gestor (ut – fls.1071 do processo do IPHAN). 


235. Porém, a ilegalidade do Termo de Compromisso foi objeto do Parecer nº 396/2013-PF/IPHAN/SEDE (fls.1072/1076 do processo do IPHAN), emitido pela Procuradoria Federal em 06.11.2013, sobre a possibilidade de revogação da autorização anteriormente dada pelo IPHAN-RJ. 


236. Nesse ato, o Procurador-Chefe constatou as seguintes premissas:

(i) “à luz da Portaria nº 420/2010, há flagrante ilegalidade na autorização concedida.” (sic - fls. 1075 do processo do IPHAN, grifei);

(ii) “ao conceder autorização na fase de consulta prévia, mesmo que condicionada e mesmo que vinculada a um ‘termo de compromisso’, a então Superintendente incidiu em manifesta ilegalidade, por inventar um procedimento inexistente, à margem daquele claramente previsto em ato normativo da autarquia, de amplo conhecimento.” (sic - grifei);

(iii) “não bastasse a solene e acintosa inobservância da Portaria nº 420/2010, a então Superintendente levou a cabo uma aberração jurídica: apesar de se manifestar favoravelmente à consulta prévia do TRE-RJ (superando os pareceres da área técnica) e mesmo com a oposição expressa do DEPAM, assinou uma espécie de Termo de Ajustamento de Conduta prévio (travestido de termo de compromisso)” (sic - grifei).


237. Assim, concluiu o Procurador Federal pela anulação do ato (autorização) diante dos vícios de legalidade.


238. Com base no mencionado parecer, o atual Superintendente do IPHAN-RJ, Ivo Matos Barreto Júnior, determinou a paralisação imediata da obra da sede do Tribunal, em 22.10.2013 (fls. 1077 do processo do IPHAN), cuja comunicação foi recebida pelo TRE-RJ, em 23.10.2013.


239. Em razão de tal comunicação, a então Presidente do TRE-RJ, Desembargadora Letícia Sardas requereu a reconsideração daquela decisão (fls. 1082 do processo do IPHAN). 


240. Finalmente, em 12.11.2013, o Superintendente decidiu (fls. 1104/1106 do processo do IPHAN) por:

“1. ANULAR a aprovação do Anteprojeto, manifestada através do Ofício GAB/IPHAN-RJ Nº 1052/2012, 19 de outubro de 2012, no âmbito do Processo Administrativo nº 01500.002306/2012-74, referente à nova sede do TRE...

2. AUTORIZAR E RECOMENDAR ao TRE, excepcionalmente, a continuidade dos serviços necessários ao rebaixamento do lençol freático e à conclusão das obras necessárias à eliminação dos riscos apontados na Carta nº 755/2013 da empresa Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda.” (sic)


241. O TRE-RJ recebeu a comunicação dessa decisão em 13.11.2013 (fls. 1107 do processo IPHAN).


242. Porém, ao invés de cumprir a determinação, em 18.11.2013 (fls. 1108 do processo IPHAN), a Diretora Geral Helga Pitthan encaminhou à Autarquia Federal ofício, destacando os riscos da paralisação da obra e solicitando uma vistoria conjunta para o dia seguinte (19.11.2013) às 15h. Tal vistoria não ocorreu, diante da exiguidade do prazo (fls. 1112 do processo IPHAN).


243. Por todos esses fatos, verifica-se a ilegalidade do procedimento de aprovação do anteprojeto e da execução da obra para a construção do edifício sede do TRE-RJ, por manifesta violação às determinações da Portaria IPHAN nº 420/2010.” (grifos não são do original).

69.
Como consequência, houve a anulação da concorrência 2/2012 e do contrato 53/2012, o distrato do termo de cessão de uso do terreno e o aporte de R$ 17.406.673,51, já devidamente apurado pelo TRE/RJ, sem qualquer benefício para aquela Corte Eleitoral.

70.
A irregularidade ficou patente pela inexistência de licença do IPHAN para construção do edifício-sede do TRE/RJ, uma vez que não houve aprovação do anteprojeto (projeto básico) e do projeto executivo, aprovação essa necessária em razão da existência de um Bem Tombado Nacional – BTN vizinho à obra, além da falta de cumprimento de termo restritivo ("submeter previamente ao IPHAN o projeto executivo conforme Ofício GAB IPHAN R1 n. 9 1.052/2012") constante da Licença de Obras 21/0761/2012ª, da Secretaria Municipal de Urbanismo da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro.

71.
A Portaria IPHAN 420/2010, em seu art. 7º, §2º, é categórica ao assim disciplinar:


“§2º É facultado ao requerente apresentar inicialmente, com o requerimento de autorização de intervenção, apenas os documentos listados nos incisos I e III ou I e IV do art. 6º, conforme o caso, observando-se o seguinte:

I – recebido o requerimento devidamente instruído, o Iphan analisará o anteprojeto da obra e emitirá parecer técnico aprovando-o ou desaprovando-o;

II – aprovado o anteprojeto, caberá ao requerente encaminhar para aprovação o projeto executivo correspondente, no prazo de seis meses;

III – recebido e analisado o projeto executivo, o Iphan emitirá novo parecer técnico aprovando-o ou desaprovando-o;

IV – somente após aprovado o projeto executivo, o requerente será autorizado pelo Iphan a executar a obra;


V – a inobservância do prazo do inciso II acarretará o cancelamento da aprovação do anteprojeto e o consequente indeferimento do requerimento, seguido do arquivamento do processo.” (grifo não é do original)

72.
O início da obra ocorreu em 26/10/2012, sem aprovação do projeto executivo pelo IPHAN.

73.
Além das condutas acima relatadas, aduzo que, no caso dos desembargadores Luiz Zveiter e Letícia Sardas, havia obrigatoriedade de existência dos projetos básico e executivo antes da execução da obra, consoante os seguintes artigos da Resolução 114 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, editada em 20/4/2010, ou seja, antes da construção do edifício-sede do TRE/RJ:


“Art. 2º Os tribunais elaborarão o plano de obras, a partir de seu programa de necessidades, de seu planejamento estratégico e das diretrizes fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça, atendendo a Resolução nº 102, de 15 de dezembro de 2009.


(...)


§2º São requisitos para realização da obra:

a) A disponibilidade de terreno em condição regular;

b) A existência dos projetos básico e executivo;

c) O valor estimado da obra;

d) As demais exigências contidas na Resolução XX de monitoramento de obras.
(...)


Art. 5º A inclusão orçamentária de uma obra constante do referido plano condicionar-se-á à realização dos estudos preliminares e à elaboração dos projetos, básico e executivo, necessários à construção, atendidas as exigências constantes desta Resolução, bem como da Resolução nº 102/2009, do Conselho Nacional de Justiça.” (grifos não são do original)
74.
Por derradeiro, a mesma exigência em relação ao projeto executivo também está contida na Resolução TSE 23.369/2011, anexo IV, item 6, abaixo transcrito:


“6. Os editais de licitação para construção de obras da Justiça Eleitoral deverão conter Projeto Executivo, observada a definição estabelecida no artigo 6º, inciso X, da Lei 8.666/93.”

75.
Além das condutas dos agentes públicos antes examinadas, deve ser considerada, também, a participação da Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda. no dano ao erário.

76.
Para tal mister, lanço mão de trecho do relatório final do processo administrativo 182.574/2013-TRE/RJ:


“299. A contratada, in casu, não cumpriu seu dever de velar pela Administração. Antes da contratação, a Lopez Marinho devia ter alertado o TRE-RJ de que suas expectativas não eram lícitas, em função de o Projeto Básico não conter seus elementos essenciais, como previsto na OT IBR nº 1/2006. Isso porque a ausência dos projetos de fundação e estrutura, fatalmente, gerariam aditivos contratuais substanciais, como de fato ocorreu.

300. Afinal, o edital foi expresso no sentido de “não dispensa[r] a Contratada do conhecimento da Legislação e das Normas Técnicas Específicas” (fls. 37 do processo 35.790 – ajustei). Por isso, impôs a ela que “[p]ara as aprovações e legalizações nas concessionárias e órgãos públicos a Contratada seguirá os procedimentos e regulamentações adotadas por estas entidades” (sic – fls. 39 do processo 35.790).

301. Ademais, não é possível que a contratada desconhecesse regras básicas de engenharia, uma vez que ela própria reconhece ter destacada atuação no Poder Público e corpo técnico com mais de 30 anos de experiência no ramo da construção civil (ut fls. 193/194 deste processo apuratório).

302. Quanto ao início das obras, a contratada sustenta que agiu em cumprimento ao contrato, em razão (i) da legítima confiança que tinha na Administração; (ii) da inexistência de condicionantes na Licença de Obras da Prefeitura relacionada ao IPHAN e (iii) da ausência de informação quanto à necessidade da autorização da Autarquia Federal.

303. Contudo, todas essas alegações são temerárias. Isso porque a licença de obras da Prefeitura está expressamente condicionada à aprovação do Projeto Executivo pelo IPHAN-RJ (ut fls. 230 deste procedimento apuratório). 

304. Tal condicionante obedece ao art. 7º, §2º, inciso IV, da Portaria-IPHAN n° 420. A contratada sequer pode afirmar que não sabia da incidência da mencionada norma.

305. Afinal, a Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda., visando atender à exigência da Resolução-CNJ nº 114, declarou que “conhece as condições locais para a execução do objeto e entrega da obra” (sic – fls. 3189 do processo n° 35.790, grifei).

306. Portanto, tinha pleno conhecimento de que existia no entorno do terreno um BTN, com 14 prédios (HESFA).

307. Tal fato aliado à experiência dela com construções de prédios para o Poder Judiciário demonstram que a contratada sabia ou devia saber das exigências da Portaria IPHAN n° 420/2010, a qual se remetia à exigência da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro. Portanto, descabida a alegação da contratada de que agiu por ter legítima confiança na Administração.”

77.
Acrescento que a licença de obras concedida pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, em 24/10/2012, encaminhada pelo TRE/RJ à Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda. em 25/10/2012 (peça 57, pp. 19-22), apresentou como restrição para toda a obra: “submeter previamente ao IPHAN o projeto executivo conforme Ofício/GAB/IPHAN-RJ nº 1052/12 de 19/10/12”.

78.
O referido ofício assim dispôs no tocante ao tema:


(...)


“Após análise das plantas enviadas, verificamos que seu conteúdo é idêntico às das plantas enviadas previamente, localizadas às folhas nº 16 do processo em tela. Desta forma, só nos resta reiterar o parecer emitido na data de 13/09/2012, e aprovar o projeto recebido (seguem anexo dois jogos de plantas visadas), condicionando o início das obras à apresentação/aprovação pelo IPHAN SE/RJ, do projeto executivo de construção, nos termos da Portaria 420/10.” (grifo não é do original)
79.
Por derradeiro, relembro que à Lopez Marinho cabia a responsabilidade pela elaboração do projeto executivo.

80.
Dessa forma, há elementos suficientes que justificam o chamamento da Lopez Marinho a fim de se defender dos fatos tratados nestes autos.   
81.
Em conclusão, a responsabilidade pelos indícios de dano causado dever ser imputada, solidariamente, aos responsáveis Maria Cristina Vereza Lodi, ex-superintendente do IPHAN no Rio de Janeiro, aos desembargadores Luiz Zveiter e Letícia Sardas, ex-presidentes do TRE/RJ, e à empresa contratada Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda., nos termos do art. 16, §2º, alínea “b”, da Lei 8.443/1992. Lembro que a responsabilidade da ex-presidente Letícia Sardas dever estar adstrita ao seu período de gestão, de 31/1/2013 a 27/11/2013.
IX – Da tomada de contas especial
82.
O último passo a ser vencido neste voto cuida do tratamento processual a ser dado em vista das irregularidades examinadas, que ensejam a instauração de tomada de contas especial.

83.
A SecobInfraurbana defendeu em sua última instrução (peça 70) que fosse determinada ao TRE/RJ a instauração do aludido procedimento de responsabilização, com vistas à apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação dos danos relativos aos serviços executados no âmbito do contrato 53/2012 e aos valores despendidos com elaboração de projetos, supervisão de obra, manutenção e conservação do canteiro de obras.

84.
O último expediente encaminhado pelo presidente do TRE/RJ, desembargador Bernardo Moreira Garcez Neto (peça 78), continha pedido de conversão destes autos em tomada de contas especial. Foi juntada uma série de documentos, dentre eles matrizes de responsabilização elaboradas pela Secretaria de Controle Interno daquele tribunal.

85.
Defendo medida distinta para desate da matéria e exponho as razões da divergência.

86.
Apesar de ser conferida a este Tribunal a prerrogativa de converter processo de fiscalização em tomada de contas especial, uma vez verificada a ocorrência de irregularidade de que resulte dano ao erário, nos termos do art. 47 da Lei Orgânica desta Casa e do art. 252 do Regimento Interno, mesmo que não haja pedido de qualquer autoridade nesse sentido, penso que não é o caso de assim proceder.

87.
Esta representação da então Secob-1 teve o objetivo específico de apurar irregularidades no edital de concorrência 2/2012, lançado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro para contratação da execução das obras de construção do edifício-sede daquele órgão. Após todas as análises, inclusive das justificativas apresentadas pela única responsável arrolada neste processo, Janine Figueira de Mello Nevares Castro, a unidade técnica concluiu, uniformemente, dentre outros pontos: (i) pela procedência parcial desta representação; (ii) pela expedição de ciência ao TRE/RJ; e (iii) pelo encerramento dos autos por apensamento.

88.
Os fatos trazidos ao conhecimento deste Tribunal pelo presidente do TRE/RJ, apesar de relacionados com a obra de execução do mencionado edifício, dão uma dimensão totalmente diversa daquela que originou estes autos e merecem tratamento no bojo de um processo específico de tomada de contas especial.

89.
 A instauração do aludido feito de contas especiais, diferentemente do que defendeu a SecobInfraurbana, já encontra, neste processo, todos os elementos e fundamentos para tal fim.

90.
Nestes autos, está atendido o requisito para instauração da tomada de contas especial, qual seja, “a existência de elementos fáticos e jurídicos suficientes para: I - comprovação da ocorrência de dano; e II - identificação das pessoas físicas ou jurídicas que deram causa ou concorreram para a ocorrência de dano”, nos termos do art. 5º da Instrução Normativa TCU 71/2012.

91.
A demonstração de que tratam os incisos I e II acima referidos abrangeu, nestes autos: (i) descrição detalhada da situação que deu origem ao dano, lastreada em documentos, narrativas e outros elementos probatórios que dão suporte à comprovação de sua ocorrência; (ii) exame da suficiência e da adequação das informações, contidas em pareceres de agentes públicos, quanto à identificação e quantificação do dano; (iii) evidenciação da relação entre a situação que deu origem ao dano e a conduta ilegal, ilegítima ou antieconômica da pessoa física ou jurídica a quem se imputa a obrigação de ressarcir os cofres públicos, por ter causado ou concorrido para a ocorrência de dano; e (iv) valor estimado do prejuízo ocorrido. Dessa forma, está integralmente atendido o comando do §1º do citado art. 5º.

92.
Aduzo que foram também encaminhadas as matrizes de responsabilização elaboradas pela Secretaria de Controle Interno do TRE/RJ (peça 79), com descrição do ato ilícito, conduta, nexo de causalidade e culpabilidade.

93.
Em conclusão, está configurada neste feito a apuração da responsabilidade solidária pela ocorrência de dano, com descrição dos fatos, quantificação dos danos e identificação dos responsáveis. Torna-se imperioso, pois, determinar à Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro – Secex/RJ, unidade técnica à qual está vinculado o TRE/RJ, a instauração de processo de tomada de contas especial a partir dos elementos constantes desta representação, para citação dos responsáveis para exercerem o direito constitucional ao contraditório e à ampla defesa.

94.
Por derradeiro, a responsável Letícia de Faria Sardas encaminhou vários documentos à peça 91 que não afetam o exame já realizado nos autos.

95.
Sobre a decisão do Conselho Nacional de Justiça que negou pedido liminar para suspensão das obras do edifício-sede do TRE/RJ, de 26/9/2013, registro que o tema já foi abordado no item 41 deste voto.

96.
No tocante às decisões da justiça e do próprio TRE/RJ determinando o arquivamento de processos administrativos disciplinares envolvendo servidores do TRE/RJ, não afetam a matéria posta nestes autos em razão do princípio da independência das instâncias e porque tais servidores não foram arrolados neste processo, conforme examinei nos itens 61 a 66 do presente voto.

97.
Por último, os documentos que comprovam o regular exercício das atividades da empresa Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda., tais como certidões negativas e folder com as obras realizadas pela empresa, envolvem aspectos não discutidos neste processo.

98.
Conclusos os autos em meu gabinete, deu entrada expediente (peça 93) do procurador-geral do Município do Rio de Janeiro, Fernando dos Santos Dionísio, datado de 14/9/2015, que encaminhou ofício do prefeito daquele município, Eduardo Paes, ao presidente do TRE/RJ para tratar do término da cessão de uso do imóvel objeto deste processo e para solicitar que fosse informado o custo das obras feitas pelo TRE/RJ, para fins de reembolso pelo município, dada a necessidade desse último de utilizar daquelas benfeitorias para construção de prédio para uso municipal.

99.
A assessoria de meu gabinete entrou em contato com o TRE/RJ, que remeteu os documentos enviados ao Município do Rio de Janeiro (peça 94), que cuidam, basicamente, dos valores dispendidos na obra examinada neste feito.
100.
Considerando a gravidade dos fatos narrados neste voto, a notícia de que há uma ação tendente a ressarcir os cofres federais e, finalmente, que esta Corte de Contas deve acompanhar o deslinde da matéria, deve ser fixado prazo para que as partes envolvidas, TRE/RJ e o município do Rio de Janeiro, informem as medidas adotadas e os resultados obtidos.
101.
Registro que deu entrada em meu gabinete nesta data o Ofício GP nº 313, de 8 de dezembro de 2015, por meio do qual o Exmo. Sr. Prefeito da cidade do Rio de Janeiro noticia o distrato firmado entre as partes e expressamente informa que já “vem assumindo todos os custos com a guarda e conservação do seu bem”. Informa também que “já acordaram sobre o montante total a ser ressarcido ao TRE relativo aos custos incorridos com a realização das obras civis naquela área, estando em trâmite o processo administrativo respectivo para a efetivação desse reembolso”.
102.
Não obstante as novas informações apresentadas, compreendo ainda oportuno que deve ser determinada à Secex/RJ a imediata instauração de processo de tomada de contas especial, caso o reembolso não seja efetivamente realizado.

Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote a deliberação que submeto ao colegiado.

TCU, Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 2015.

ANA ARRAES 

Relatora
ACÓRDÃO Nº 3335/2015 – TCU – Plenário
1. Processo TC 041.726/2012-0. 
1.1.Apensos: TC 033.357/2014-5, TC 001.824/2015-5 e TC 016.623/2015-0.
2. Grupo I – Classe VII – Representação.  

3. Responsável: Janine Figueira de Mello Nevares Castro (CPF 669.993.161-04).
4. Unidade: Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ.

5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana – SeinfraUrbana.
8. Representação legal: Davi Machado Evangelista (OAB/DF 18.081), Fabiane Coelho Dias (OAB/DF 37.294) e outra.
9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida esta representação da antiga 1ª Secretaria de Fiscalização de Obras – Secob-1 acerca de possíveis irregularidades na concorrência 2/2012, destinada à construção do edifício-sede do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão extraordinária do Plenário, ante as razões expostas pela relatora e com fundamento nos arts. 235 e 237, inciso VI, do Regimento Interno deste Tribunal, em:

9.1. conhecer da representação e considerá-la parcialmente procedente;

9.2. acolher parcialmente as razões de justificativa apresentadas por Janine Figueira de Mello Nevares Castro;

9.3. determinar à Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro – Secex/RJ, a formação de processo apartado para a adoção das seguintes medidas:

9.3.1. realizar oitivas do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ e do município do Rio de Janeiro/RJ, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestem-se sobre as tratativas para reembolso, pelo município, de todos os valores dispendidos pelo TRE/RJ nas obras de construção de seu edifício sede, conforme informado a este Tribunal pelo ofício PG/GAB 168, de 14/9/2015, da Procuradoria-Geral do referido município, apresentando, detalhadamente, todas as ações já adotadas e as que serão adotadas, com prazo de execução de cada etapa, para fins de avaliação deste Tribunal, e alertando aos órgãos envolvidos que todos os aludidos valores deverão ser atualizados monetariamente desde a data do pagamento até a data do efetivo reembolso; 

9.3.2. caso as respostas às oitivas do subitem anterior informem que não haverá reembolso dos valores dispendidos pelo TRE/RJ, instaurar imediatamente, nos termos do art. 8º da Lei 8.443/1992, c/c o art. 197 do Regimento Interno, tomada de contas especial, a ser composta com as peças destes autos, que já demonstram a apuração dos fatos, a identificação dos responsáveis e a quantificação do dano e, assim, atendem aos pressupostos para sua constituição graças ao cumprimento integral do comando do §1º do art. 5º da Instrução Normativa TCU 71/2012, para fins de:

9.3.2.1. citar, com fundamento no art. 12, inciso II, da Lei 8.443/1992, solidariamente os responsáveis abaixo arrolados, para, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicação, apresentarem alegações de defesa quanto às ocorrências descritas e/ou recolherem aos cofres da União os valores históricos indicados, atualizados monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência até o efetivo recolhimento: 

I. ato impugnado: execução da obra do edifício-sede do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ sem licença do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN para construção, uma vez que não houve aprovação do anteprojeto (projeto básico) e do projeto executivo antes do início das obras, obrigatória em razão da existência de um Bem Tombado Nacional – Hospital Escola São Francisco de Assis – lindeiro à obra, acarretando prejuízos aos cofres da União em virtude da utilização de recursos federais em obra que foi embargada pelo IPHAN, uma vez que a volumetria admitida para esse terreno era de 18,00m, enquanto o aludido edifício-sede tinha 60,00m, com a consequente anulação da concorrência 2/2012 e do contrato 53/2012 e a devolução do terreno ao município do Rio de Janeiro:

I.1. critérios:

I.1.1. Portaria IPHAN 420/2010, art. 7º, §2º;

I.1.2. Resolução 114/2010, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, arts. 2º, alínea “b”, e 5º;

I.1.3. Resolução 23.369/2011, do Tribunal Superior Eleitoral – TSE, anexo IV, item 6;

I.1.4. Licença Municipal Prévia, emitida em 17/7/2012, que expressamente exigia que, "na ocasião do requerimento da Licença Municipal de Instalação – LMI", deveria ser apresentado o ‘Nada a opor’ e plantas visadas pelo IPHAN" (fls. 2699/2700 do processo 35.790/2012);

I.1.5. Licença de Obras emitida pelo município do Rio de Janeiro, em 24/10/2012, que numerou, dentre as condicionantes para toda a obra, "submeter previamente ao IPHAN o projeto executivo", o que não ocorreu até o início da obra, tal como apontado pelo procurador-chefe da Procuradoria Federal Geraldo de Azevedo Maia Neto no parecer 396/2013-PF/IPHAN/SEDE (f1s. 1072/1076 do processo IPHAN 01500.002306/2012-74);

I.2. responsáveis:

I.2.1. Luiz Zveiter, ex-presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ (gestão de 21/3/2011 a 31/1/2013), Maria Cristina Vereza Lodi, ex-superintendente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN no Estado do Rio de Janeiro, e Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda.:

	Fato gerador
	Valor Original (R$)
	Data da Ocorrência

	Pagamento da 1ª medição
	496.890,96
	21/12/2012

	Pagamento da 2ª medição
	223.295,42
	31/1/2013


I.2.2. Luiz Zveiter, ex-presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ (gestão de 21/3/2011 a 31/1/2013), Letícia de Farias Sardas, ex-presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ (gestão de 31/1 a 27/11/2013), Maria Cristina Vereza Lodi, ex-superintendente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN no Estado do Rio de Janeiro, e Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda.:

	Fato gerador
	Valor Original (R$)
	Data da ocorrência

	Pagamento da 3ª medição
	231.962,51
	13/3/2013

	Pagamento da 4ª medição
	632.007,98
	30/4/2013

	Pagamento da 5ª medição
	1.049.688,05
	31/5/2013

	Pagamento da 6ª medição
	1.696.260,76
	12/6/2013

	Pagamento da 7ª medição
	3.164.025,93
	8/6/2013

	Pagamento da 8ª medição
	2.672.789,68
	8/8/2013

	Pagamento da 9ª medição
	485.216,08
	13/9/2013

	Pagamento da 10ª medição
	1.259.323,93
	4/10/2013

	Pagamento da 11ª medição
	851.427,28
	7/11/2013


II. ato impugnado: pagamento de despesas com água e esgoto, de abril de 2013 até agosto de 2014, custeadas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ, em razão da obra de construção do edifício-sede:

	Data da Ocorrência
	Valor Original (R$)

	2/4/2013
	975,92

	11/7/2013
	15.534,60

	3/10/2013
	41.020,31

	12/12/2013
	12.583,70

	30/1/2014
	8.527,71

	25/2/2014
	5.378,51

	19/3/2014
	6.094,35

	2/4/2014
	4.021,64

	15/4/2014
	3.955,94

	9/5/2014
	3.705,98

	20/6/2014
	2.942,76

	15/7/2014
	2.786,44

	6/8/2014
	2.457,13


II.1. responsáveis: Luiz Zveiter, ex-presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ (gestão de 21/3/2011 a 31/1/2013), Letícia de Farias Sardas, ex-presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ (gestão de 31/1 a 27/11/2013), Maria Cristina Vereza Lodi, ex-superintendente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN no Estado do Rio de Janeiro, e Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda.;
III. ato impugnado: pagamento de despesas com energia elétrica, de abril de 2013 até maio de 2015, custeadas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ, em razão da obra de construção do edifício-sede:

	Data da Ocorrência
	Valor Original (R$)

	24/5/2013
	5.099,27

	23/7/2013
	14.135,01

	24/9/2013
	5.883,00

	1/10/2013
	22.781,06

	24/10/2013
	23.746,21

	23/12/2013
	40.481,71

	25/2/2014
	19.435,64

	25/3/2014
	20.520,85

	9/4/2014
	18.971,37

	6/5/2014
	17.645,89

	7/7/2014
	36.058,52

	21/7/2014
	17.626,49

	27/8/2014
	15.885,14

	21/5/2015
	9.886,55


III.1. responsáveis: Luiz Zveiter, ex-presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ (gestão de 21/3/2011 a 31/1/2013), Letícia de Farias Sardas, ex-presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ (gestão de 31/1 a 27/11/2013), Maria Cristina Vereza Lodi, ex-superintendente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN no Estado do Rio de Janeiro, e Lopez Marinho Engenharia e Construções Ltda.;

9.4. dar ciência ao TRE/RJ das seguintes ocorrências:

9.4.1. deficiência do projeto básico utilizado na concorrência 2/2012, caracterizada pela ausência dos projetos de fundações e estruturas, afronta o inciso IX do art. 6º da Lei 8.666/1993 e a jurisprudência dominante desta Corte de Contas (acórdãos 632/2012, 521/2011, 1.263/2011, 3.067/2010, 508/2007, 1.993/2007, 1.891/2006 e 636/2006, todos do Plenário);

9.4.2. ausência de adequadas e prévias justificativas para adoção de parâmetros atípicos de projeto que possam resultar na elevação dos custos da obra, como a previsão de heliponto na cobertura e a estipulação de carga vertical de 400Kgf/m², identificados na concepção do novo edifício-sede do TRE/RJ, afronta o art. 50, inciso II, da Lei 9.784/1999;

9.4.3. ausência de designação formal de equipe de fiscalização capaz de promover o adequado acompanhamento da obra constitui afronta ao art. 67 da Lei 8.666/1993; 

9.4.4. inclusão ou exclusão de serviços previstos no escopo contratual deve considerar a adequada caracterização dos serviços efetivamente necessários à realização da obra, bem como a manutenção das obrigações originalmente assumidas pela contratada em atendimento ao interesse público, observadas as hipóteses do art. 65 da Lei 8.666/1993;

9.5. alertar ao TRE/RJ que, de acordo com o termo de distrato firmado entre o aludido tribunal e o município do Rio de Janeiro em 20/8/2014, cláusula primeira, parágrafo único, todas as despesas, taxas e custos incidentes sobre o imóvel objeto do distrato, seriam, a partir da referida data, de responsabilidade do município, sendo que os valores pagos a partir da supramencionada data pelo tribunal devem ser objeto de apuração dos responsáveis pelos pagamentos indevidos;

9.6. remeter cópia deste acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentaram, ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ, ao Conselho Nacional de Justiça – CNJ, ao Juiz da 8ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro (ação popular 0004880-12.2013.4.02.5101), ao Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN no Estado do Rio de Janeiro; ao procurador-chefe da Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro;

9.7. determinar à Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro – Secex/RJ que examine os reflexos dos fatos constantes destes autos nas gestões de 2012 e 2013 do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro – TRE/RJ e da Superintendência do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN no Estado do Rio de Janeiro;

9.8. arquivar estes autos, nos termos do inciso V, do art. 169, do Regimento Interno.

10. Ata n° 51/2015 – Plenário.

11. Data da Sessão: 9/12/2015 – Extraordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3335-51/15-P.

13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Augusto Nardes, José Múcio Monteiro, Ana Arraes (Relatora), Bruno Dantas e Vital do Rêgo.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira.

	(Assinado Eletronicamente)

RAIMUNDO CARREIRO
	(Assinado Eletronicamente)

ANA ARRAES

	na Presidência
	Relatora


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

PAULO SOARES BUGARIN

Procurador-Geral
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